
 PROJETO BÁSICO 

 CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  DE  ENGENHARIA 

 ESPECIALIZADA  PARA  ELABORAÇÃO  DE  PROJETO 

 EXECUTIVO  E  EXECUÇÃO  DE  REFORMA  DOS  3º,  4º, 

 9°,  10°  E  11º  PAVIMENTOS,  PARTE  DO  G3,  REFEITÓRIO 

 E  SALA  DOS  MOTORISTAS  DO  IMÓVEL  SITUADO  NA 

 AV.  NOSSA  SENHORA  DE  COPACABANA  493, 

 INCLUINDO A MODERNIZAÇÃO DOS ELEVADORES. 

 1.  OBJETIVO 

 A  Companhia  de  Transportes  Sobre  Trilhos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  -  RIOTRILHOS 

 pretende  contratar  empresa  de  engenharia  especializada  para  elaboração  de  Projeto  Executivo  e 

 execução  de  reforma  dos  3º,  4º,  9°,  10°  e  11º  pavimentos,  parte  do  G3,  refeitório  e  sala  dos 

 motoristas  do  imóvel  situado  na  Av.  Nossa  Senhora  de  Copacabana  493,  incluindo  a  modernização 

 dos  elevadores,  a  fim  de  adequar  suas  estruturas,  propiciando  melhores  condições  de  trabalhos 

 para funcionários e servidores. 

 2.  JUSTIFICATIVA 

 O  imóvel  objeto  deste  processo  abriga  a  Secretaria  Estadual  de  Mobilidade  Urbana  e 

 Logística,  a  Companhia  Estadual  de  Engenharia  de  Transportes  e  Logística  –  CENTRAL,  a 

 Companhia  de  Transportes  Sobre  Trilhos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  -  RIOTRILHOS  ,  e, 

 futuramente,  a  equipe  do  Departamento  de  Transportes  Rodoviários  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 

 DETRO  -  RJ,  pelo  qual  circula  grande  número  de  pessoas  diariamente,  e  que  necessita  da  reforma 

 e adequação das áreas contempladas nas peças técnicas que compõem este Projeto Básico. 

 Após  vistoria  técnica  dos  locais  conforme  detalhado  no  Estudo  Técnico  Preliminar, 

 identificou-se  a  necessidade  de  reforma  e  adequação  das  estruturas  para  garantir  ambiente  de 

 trabalho adequado e seguro para os funcionários e servidores, bem como à população. 

 3.  DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 O  presente  Projeto  tem  por  objetivo  a  contratação  de  empresa  especializada  para  elaboração  de 
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 Projeto  Executivo  e  execução  da  reforma  dos  3º,  4º,  9°,  10°  e  11º  pavimentos,  parte  do  G3, 

 refeitório  e  sala  dos  motoristas  do  imóvel  situado  na  Av.  Nossa  Senhora  de  Copacabana  493, 

 incluindo  a  modernização  dos  elevadores,  a  fim  de  adequar  suas  estruturas,  propiciando  melhores 

 condições de trabalho para funcionários e servidores. 

 Os serviços a serem executados são: 

 a)  Elaboração do Projeto Executivo; 

 b)  Readequação  e  reforma  do  3°  pavimento,  com  readequação  da  estrutura  em  geral, 

 troca  de  piso,  forro,  revestimentos  cerâmicos  e  louças,  readequação  da  parte 

 elétrica  e  hidráulica  (onde  necessário),  instalação  de  ar  condicionados  e  pintura 

 geral (paredes e forros); 

 c)  Readequação  parcial  do  4°  pavimento,  com  readequação  da  estrutura,  troca  de 

 piso,  forro,  revestimentos  cerâmicos  e  louças,  readequação  da  parte  elétrica  e 

 hidráulica  (onde  necessário),  instalação  de  ar  condicionados  e  pintura  geral 

 (paredes e forros); 

 d)  Reforma  do  4°  pavimento,  com  obras  de  troca  de  piso,  pintura  geral  e  troca  de 

 lâmpadas; 

 e)  Reforma  do  9°  e  10°  pavimento,  com  obras  de  troca  de  piso,  forro,  pintura  geral  e 

 troca de luminárias; 

 f)  Readequação  e  reforma  do  11°  pavimento,  com  readequação  da  estrutura,  troca  de 

 piso,  forro,  revestimentos  cerâmicos  e  louças,  readequação  da  parte  elétrica  e 

 hidráulica  (onde  necessário),  instalação  de  ar  condicionados  e  pintura  geral 

 (paredes e forros); 

 g)  Readequação  em  parte  do  G3  para  execução  de  um  refeitório  e  reforma  da  sala  dos 

 motoristas; 

 h)  A  área  da  escada  também  deverá  receber  nova  pintura,  assim  como  as  portas 

 “corta-fogo” e os corrimãos; 

 i)  Modernização dos 4 (quatro) elevadores da marca ATLAS SCHINDLER; 

 j)  Acertos e limpeza final. 

 4.  ID SIGA 
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 Cód.  item  ID  Descrição  Un  QNT 

 0  223.005.0003  46707 

 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
 ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 
 PREDIAL, ENVOLVENDO REPARO, 

 ADAPTAÇÃO E REFORMA EM GERAL 

 1 
 04 

 MESES 

 5.  PRAZO E HORÁRIOS DE TRABALHO 

 O  prazo  de  execução  dos  serviços  será  de  120  (cento  e  vinte)  dias,  contado  a  partir  da  emissão 

 da  Ordem  de  Serviço  (ANEXO  II),  dividido  em  4  (quatro)  etapas  de  30  (trinta)  dias  corridos, 

 conforme  cronograma  físico  -  financeiro  (ANEXO  I).  Entretanto,  a  vigência  do  contrato  será  de  12 

 (doze) meses. 

 Para  o  cumprimento  do  prazo  estabelecido,  as  obras  e  serviços  deverão  ser  executados  durante 

 o  horário  normal  do  expediente  (das  8:00h  às  18:00h),  podendo,  em  casos  excepcionais  e 

 justificados,  ser  realizados  em  horários  alternativos,  desde  que  autorizados  e  respeitando  as  regras 

 do condomínio. 

 Caso  a  CONTRATADA  opte  por  trabalhar  feriados  e  finais  de  semana,  deverá  respeitar  as 

 normas  do  Ministério  do  Trabalho  e  sindicato  da  categoria  da  construção  civil,  não  podendo 

 reclamar  nenhuma  forma  de  acréscimo  de  preço  com  a  Defensoria  Pública  do  Estado  do  Rio  de 

 Janeiro. 

 6.  AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DO OBJETO 

 6.1.  AVALIAÇÃO DA QUALIDADE 

 A  CONTRATADA  terá  a  obrigação  de  fornecer,  em  qualidade  e  quantidades  adequadas, 

 mão  de  obra  e  equipamentos  necessários  à  perfeita  execução  contratual,  e  caberá  a  Fiscalização  do 

 Contrato  fiscalizar  e  acompanhar  a  execução  dos  serviços  e  fornecimento  dos  materiais,  que 

 devem  guardar  conformidade  com  as  especificações  dos  Projetos  básico  e  executivo,  com  as 

 Normas  da  Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  –  ABNT,  e  demais  normas  pertinentes  ao 

 objeto em questão. 

 As avaliações por meio das NBRs têm pretensões de: 

 ●  Implementar, manter e aprimorar a gestão das suas operações; 
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 ●  Assegurar-se de sua conformidade com seus procedimentos definidos; 

 ●  Demonstrar esta conformidade a terceiros; ou 

 ●  Realizar autoavaliação da conformidade com a Norma. 

 6.2.  ACEITE DO OBJETO EXECUTADO 

 Quando  os  serviços  contratados  forem  concluídos,  caberá  à  CONTRATADA  comunicar,  por 

 escrito e mediante protocolo. 

 O  Recebimento  provisório  da  conclusão  ficará  a  cargo  da  RIOTRILHOS,  assim  como  por 

 seu  acompanhamento  e  fiscalização,  mediante  termo  circunstanciado,  assinado  pelas  partes  em  até 

 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrita da CONTRATADA. 

 Caso  o  Aceite  Provisório  não  seja  assinado  pelas  partes,  dentro  do  período  de  15 

 (quinze) dias  úteis  da  comunicação  escrita  do  contratado,  deverá  ser  nomeada  uma  comissão  de 

 aceitação provisória pela autoridade competente. 

 O  Recebimento  Definitivo  ficará  a  cargo  de  comissão  designada  pela  autoridade 

 competente,  mediante  termo  circunstanciado,  assinado  pelas  partes,  após  o  decurso  do  prazo  de 

 observação que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

 O  Recebimento  Provisório  ou  Definitivo  não  exclui  a  responsabilidade  civil  pela  solidez  e 

 segurança  do  serviço,  nem  ético-profissional  pela  perfeita  execução  do  contrato,  dentro  dos  limites 

 estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

 Na  hipótese  de  recusa  da  aceitação,  por  não  atender  às  exigências  do  CONTRATANTE,  a 

 CONTRATADA  deverá  reexecutar  os  serviços,  passando  a  contar  os  prazos  para  pagamento  e 

 demais compromissos do CONTRATANTE a partir da data da efetiva aceitação. 

 O  objeto  do  presente  contrato  será  recebido  provisoriamente,  mediante  apresentação  da 

 Certidão  Conjunta  Negativa  de  Débitos  relativos  a  Tributos  Federais  e  à  Dívida  Ativa  da  União, 

 ou  Certidão  Conjunta  Positiva  com  efeito  negativo,  expedida  pela  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB) 

 e  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN)  que  abrange,  inclusive,  as  contribuições 

 sociais  previstas  nas  alíneas  a  à  d,  do  parágrafo  único,  do  art.  11,  da  Lei  n°  8.212,  de  1991,  da 

 comprovação  de  regularidade  fiscal  em  relação  aos  tributos  incidentes  sobre  a  atividade  objeto 

 deste  contrato  e  do  Certificado  de  Regularidade  perante  o  Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço 

 (FGTS),  em  até  15  (quinze)  dias  úteis  da  comunicação  escrita  da  CONTRATADA,  após  parecer 

 circunstanciado  de  comissão  designada  pelo  CONTRATANTE,  com  a  aprovação  pela 

 Fiscalização. 
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 Para  a  expedição  do  Termo  de  Recebimento  Definitivo  a  CONTRATADA  deverá  tomar  as 

 seguintes providências: 

 a)  Corrigir  os  defeitos  ou  imperfeições  apontadas  ou  que  venham  a  ser  verificados  em 

 qualquer elemento dos serviços executados; 

 b)  Apresentar  a  quitação  das  obrigações  trabalhistas  relacionadas  com  o  pessoal 

 empregado  no  contrato,  inclusive  quanto  às  Guias  de  Recolhimento  junto  ao  INSS  e 

 FGTS; 

 c)  Apresentar  a  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND),  fornecida  pelo  INSS  relativo  aos 

 serviços; 

 d)  Matrícula  de  Obra/Serviço  no  CEI  e  a  respectiva  CND,  relativa  à  regularidade  das 

 contribuições previdenciárias do objeto concluído. 

 7.  ACORDO DO NÍVEL DE SERVIÇO 

 O  custo  da  realização  dos  serviços  objeto  deste  Projeto  Básico  se  referirá  à  execução  exata  e 

 precisa  com  as  máximas  qualidades  e  quantidades  a  atender  às  necessidades  da  CONTRATANTE. 

 Portanto,  a  execução  contratual  que  não  atinja  os  objetivos  dos  serviços  contratados  importará  em 

 pagamento  proporcional  ao  realizado,  para  tanto  serão  utilizados  níveis  de  qualidade  da  prestação 

 do  serviço  e  respectivas  adequações  de  pagamento,  promovendo-se  a  remuneração  proporcional 

 ao cumprimento dos níveis de serviços pactuados. 

 O  Acordo  de  Nível  de  Serviços  (ANS)  seguirá  as  condições  definidas  no  ANEXO  III  deste 

 Projeto Básico. 

 8.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 8.1.  Capacidade Técnico - Operacional do Licitante 

 Registro  ou  inscrição  da  licitante  e  dos  seus  responsáveis  técnicos  junto  ao  Conselho 

 Regional  de  Engenharia,  Arquitetura  e  Agronomia  -  CREA  ou  Conselho  de  Arquitetura  e 

 Urbanismo  -  CAU  competente  da  região  a  que  estiver  vinculada,  que  comprove  atividades  de 

 projeto e/ou fiscalização de obras e/ou consultoria, na área de engenharia e/ou arquitetura. 

 A  comprovação  de  aptidão  da  empresa  deverá  ser  feita  através  da  apresentação  de  atestados, 
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 expedidos  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  declarando  que  a  empresa  prestou  ou 

 está  prestando,  a  contento,  fornecimento  com  características  técnicas,  quantidade  e  prazos 

 compatíveis  com  o  objeto  licitado,  observando  as  peculiaridades  do  objeto  deste  Projeto  Básico, 

 devendo  o  documento  estar  assinado,  datado  e  os  signatários  devidamente  identificados  com  o 

 nome completo e cargo. 

 A  comprovação  de  aptidão  da  licitante  através  da  apresentação  de  atestados  técnicos  que 

 contemplem  no  mínimo  50%  das  quantidades  a  serem  contratadas  para  os  itens  de  maior 

 relevância abaixo relacionados: 

 ●  Piso vinílico em placas. Total 4.460,00 m²; 

 ●  Instalação de ponto de luz. Total 1.633,00 Un; 

 ●  Forro estruturado monolítico (drywall). Total 3.136,97 m²; 

 ●  Instalação de ponto de tomada. Total 545,00 Un; 

 ●  Pintura  com  tinta  látex,  inclusive  lixamento,  demão  de  massa  acrílica  e  selador  acrílico. 

 Total 3.905,41 m². 

 Vale  ressaltar  que  as  quantidades  apresentadas  acima  são  relativas  a  quantidade  total  em 

 planilha, correspondendo a 100% do percentual de cada item. 

 De  maneira  geral  tais  exigências  justificam-se  para  verificação  de  aptidão  da  empresa  para  o 

 desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em  características,  quantidades  e  prazos  com  o 

 objeto  desta  licitação,  bem  como  da  demonstração  da  experiência  do  profissional  indicado  pelo 

 licitante  para  atuar  como  seu  responsável  técnico,  estando  de  acordo  com  a  súmula  nº  263  do 

 TCU,  limitando-se  a  perfeita  consecução  do  objeto  deste  certame,  mantendo  a  isonomia  e  a 

 equidade de competição entre os licitantes. 

 Em  resumo,  os  itens  escolhidos  compõem  o  conjunto  de  características  e  elementos  que 

 individualizam  e  diferenciam  o  objeto,  evidenciando  seus  pontos  mais  críticos,  de  maior 

 dificuldade  técnica,  bem  como  que  representam  risco  mais  elevado  para  a  sua  perfeita  execução. 

 Trata-se  aqui  da  essência  do  objeto  licitado,  aquilo  que  é  realmente  caracterizador  da  obra  ou  do 

 serviço, que é de suma importância para o resultado almejado pela contratação. 

 8.2.  Capacidade técnico - profissional do responsável técnico 

 A  qualificação  técnica  profissional  exigida,  devendo  manter  correlação  com  a  da  quantidade 

 e  natureza  dos  serviços  que  se  pretende  contratar,  visa  compatibilizar  o  equilíbrio  entre  a 
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 segurança  da  Administração,  quanto  ao  cumprimento  das  obrigações  por  parte  do  contratado,  e  a 

 preservação  da  necessária  competitividade  daqueles  que  possuam,  minimamente,  condições 

 técnicas e econômicas para executar o objeto. 

 O  Responsável  Técnico  indicado  pela  empresa  deverá  apresentar  atestados  em  seu  nome, 

 fornecidos  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  devidamente  certificados  pelo  CREA 

 ou CAU. 

 A  empresa  deverá  possuir  em  seu  quadro  permanente,  profissional  ou  profissionais  de  nível 

 superior,  detentor  (es)  de  atestado  (s)  de  responsabilidade  técnica  por  execução  de  serviços 

 semelhantes.  Ao  menos  1(um)  atestado  de  capacidade  técnica  emitido  por  pessoa  jurídica  de 

 direito  privado  deverá  ser  apresentado  com  firma  reconhecida  em  cartório,  limitado  as  parcelas  de 

 maior relevância e valor significativo do objeto da licitação. 

 A  comprovação  de  que  os  detentores  dos  referidos  atestados  de  capacidade  técnica  são 

 vinculados  à  empresa,  deverá  ser  feita  através  de  cópia  de  suas  fichas  de  registro  de  empregado, 

 dos  contratos  de  trabalho  ou  por  meio  de  outros  instrumentos  que  comprovem  a  existência  de  um 

 liame jurídico entre a empresa e os profissionais qualificados  . 

 ●  Em  se  tratando  de  sócio  da  empresa,  o  contrato  social  servirá  de  documento  hábil  para  a 

 comprovação do vínculo; 

 ●  No  caso  de  duas  ou  mais  empresas  apresentarem  atestados  de  um  mesmo  profissional 

 como  responsável  técnico,  como  comprovação  de  qualificação  técnica,  todas  (com  o 

 atestado do mesmo profissional) serão inabilitadas; 

 ●  Entende-se  por  pertinente  e  compatível  em  características  o  (s)  atestado  (s)  que  em  sua 

 individualidade ou soma, contemplem serviços similares do objeto do edital; 

 ●  Não  será  aceita  a  comprovação  de  aptidão  de  que  tratam  estes  subitens  por  meio  de 

 documento emitido pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo. 

 De  maneira  geral  tais  exigências  justificam-se  para  verificação  de  aptidão  da  empresa  para  o 

 desempenho  de  atividade  pertinente  e  compatível  em  características,  quantidades  e  prazos  com  o 

 objeto  desta  licitação,  bem  como  da  demonstração  da  experiência  do  profissional  indicado  pelo 

 licitante  para  atuar  como  seu  responsável  técnico,  estando  de  acordo  com  a  súmula  nº  263  do 

 TCU,  limitando-se  a  perfeita  consecução  do  objeto  deste  certame,  mantendo  a  isonomia  e  a 

 equidade de competição entre os licitantes. 
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 9.  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 O  patrimônio  líquido  garante  o  fluxo  inicial  de  caixa  para  a  execução  das  primeiras  etapas 

 da  obra,  enquanto  os  demais  índices  financeiros  adotados  demonstram  o  fluxo  de  caixa  a  longo 

 prazo,  garantindo  que  a  empresa  não  se  encontra  com  grau  de  endividamento  elevado  e  possuirá 

 recursos para conclusão da obra. 

 De  maneira  geral  tais  exigências  justificam-se  para  verificação  de  aptidão  da  empresa  para  o 

 desempenho  de  atividades  pertinentes  e  compatíveis  em  características,  quantidades  e  prazos  com 

 o  objeto  desta  licitação,  bem  como  da  demonstração  de  experiência  profissional  indicado  pelo 

 licitante  para  atuar  como  seu  responsável  técnico,  estando  de  acordo  com  a  súmula  n°  263  do  TCU 

 e  limitando-se  a  perfeita  consecução  do  objeto  deste  certame,  mantendo  a  isonomia  e  a  equidade 

 de competição entre os licitantes. 

 Para fins de Qualificação Econômico-Financeira deverá ser exigido: 

 Balanço  patrimonial  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercício  social,  já  exigíveis  e 

 apresentados  na  forma  da  lei,  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa,  vedada  a  sua 

 substituição  por  balancetes  ou  balanços  provisórios,  podendo  ser  atualizados  por  índices  oficiais 

 quando  encerrado  há  mais  de  3  (três)  meses  da  data  de  apresentação  da  proposta.  Os  licitantes 

 deverão  comprovar  que  dispõem  dos  índices  econômico-financeiros  mínimos  previstos  a  seguir, 

 devidamente confirmados pelo responsável da contabilidade da licitante: 

 a)  Índice de Liquidez Geral: 

 Mede  a  solvência  da  empresa  e  sua  capacidade  para  saldar  suas  dívidas,  refletindo  a  situação 

 dos  compromissos  financeiros  de  longo  prazo  em  face  ao  ativo  realizável  de  curto  e  longo  prazo. 

 Ele  indica  a  capacidade  de  pagamento  da  empresa  para  saldar  R$  1,00  (um)  real  de  dívida  de 

 longo  prazo.  Portanto,  quanto  maior  o  ILG  melhor  a  situação  da  empresa  e,  para  a  presente 

 licitação,  definiu-se  que  deverá  ser  maior  ou  igual  a  1,00  (um),  porque  as  empresas  que  o 

 comprovarem  estarão  demonstrando  que  possuem  recursos  suficientes  para  saldar  seus 

 compromissos financeiros vincendos a longo prazo. 

 O  Índice  de  Liquidez  Geral  deverá  ser  calculado  de  acordo  com  a  seguinte  fórmula,  apurado 

 nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro: 

 b)  Índice de Liquidez Corrente: 

 O  Índice  de  Liquidez  Corrente  mede  a  solvência  da  empresa  e  sua  capacidade  para  saldar 
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 suas  dívidas,  refletindo  a  situação  dos  compromissos  financeiros  de  curto  prazo  em  face  ao  ativo 

 realizável  de  curto  prazo.  Portanto,  quanto  maior  o  ILC  melhor  a  situação  da  empresa  e,  para  a 

 presente  licitação,  definiu-se  que  deverá  ser  maior  ou  igual  a  1,00  (um),  porque  as  empresas  que  o 

 comprovarem estarão demonstrando que possuem recursos suficientes para 

 saldar  seus  compromissos  financeiros  vincendos  a  curto  prazo.  Ele  indica  quantos  reais 

 estão disponíveis para cada R$ 1,00 (um real) de dívida em curto prazo. 

 O  Índice  de  Liquidez  Corrente  deverá  ser  calculado  de  acordo  com  a  seguinte  fórmula, 

 apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro: 

 Onde: 

 AC = Ativo Circulante; 

 PC = Passivo Circulante. 

 c)  Índice de Endividamento: 

 O  Índice  de  Endividamento  indica  o  nível  de  comprometimento  que  a  somatória  do  Passivo 

 Circulante  com  o  Passivo  Não  Circulante  exerce  sobre  o  Ativo  Total  da  empresa,  representando  a 

 sua  capacidade  em  liquidar  todos  os  seus  exigíveis  de  curto  e  longo  prazo,  sem  reembolsar  os  seus 

 sócios  das  contas  do  Patrimônio  Líquido.  Portanto,  quanto  menor  o  IE  melhor  a  situação  da 

 empresa e, para a presente licitação, definiu-se que deverá ser menor ou igual a 1,00 (um). 

 O  Índice  de  Endividamento  deverá  ser  calculado  de  acordo  com  a  seguinte  fórmula,  apurado 

 nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro: 

 Onde: 

 PC = Passivo Circulante; 

 PNCRLP = Passivo Não Circulante, subgrupo Realizável Longo Prazo; 

 AT = Ativo Total. 
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 A  qualificação  econômico-financeira  corresponde  à  disponibilidade  de  recursos  para  a 

 satisfatória  execução  do  objeto  da  contratação.  Portanto,  para  as  licitantes  se  habilitarem  em 

 qualquer  um  dos  Agrupamentos,  os  índices  contábeis  solicitados  e  seus  respectivos  limites  são  os 

 seguintes. 

 ÍNDICES CONTÁBEIS – ILC e ILG 

 < (menor) que 1,00: Deficitária; 1,00 a 1,35: Equilibrada; 

 >  (maior) que 1,35: Satisfatória. 

 ÍNDICES CONTÁBEIS - IE 

 ≤ (menor ou igual) que 0,50: Satisfatória; 0,50 a 1,00: Equilibrada; 

 >  (maior) que 1,00: Deficitária. 

 Diante  de  todo  o  exposto,  conclui-se  pela  adoção  dos  índices  que  retratam  situação 
 financeira equilibrada e que aumentam consideravelmente o universo de competidores: 

 IE: menor ou igual a 1,00; 

 ILG: maior ou igual a 1,00; 

 ILC: maior ou igual a 1,00. 

 ●  Certidão  negativa  de  falência  ou  concordata  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa 

 jurídica,  ou  de  execução  patrimonial,  expedida  no  domicílio  da  pessoa  física, 

 acompanhada de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando 

 ●  Os  distribuidores  que,  na  Comarca  de  sua  sede,  tenham  atribuição  para  expedir  certidões 

 negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial; 

 ●  Nos  casos  em  que  a  certidão  de  recuperação  judicial  ou  extrajudicial  estiver  positiva,  a 

 licitante  deverá  apresentar  a  comprovação  de  que  o  plano  de  recuperação  judicial  foi 

 homologado judicialmente, nos termos do art. 58 da Lei 11.101/2005; 

 ●  Comprovação  de  ser  dotado  de  patrimônio  líquido  mínimo  igual  ou  superior  a  10%  (dez 

 por cento) do valor estimado para a contratação. 

 10.  DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

 Os  recursos  necessários  à  realização  do  objeto  ora  licitado  correrão  à  conta  da  seguinte 

 dotação orçamentária: 

 FONTE: 1.501.145 
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 PROGRAMA DE TRABALHO: 31010.26.122.0434.5443 

 NATUREZA DA DESPESA:  449051 

 11.  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 Os  pagamentos  serão  efetuados,  obrigatoriamente,  por  meio  de  crédito  em  conta  corrente 

 mantida  em  instituição  financeira  contratada  pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  atualmente  Banco 

 BRADESCO  S/A,  cujo  número  e  agência  deverão  ser  informados  pelo  adjudicatário  até  a 

 assinatura do contrato. 

 No  caso  de  a  CONTRATADA  estar  estabelecida  em  localidade  que  não  possua  agência  da 

 instituição  financeira  contratada  pelo  Estado  ou  caso  verificado  pelo  CONTRATANTE  a 

 impossibilidade  da  CONTRATADA,  em  razão  de  negativa  expressa  da  instituição  financeira 

 contratada  pelo  Estado,  abrir  ou  manter  conta  corrente  naquela  instituição  financeira,  o  pagamento 

 poderá  ser  feito  mediante  crédito  em  conta  corrente  de  outra  instituição  financeira.  Nesse  caso, 

 eventuais  ônus  financeiros  e/ou  contratuais  adicionais  serão  suportados  exclusivamente  pela 

 CONTRATADA. 

 O  prazo  para  pagamento  é  de  até  30  (trinta)  dias,  a  contar  da  data  final  do  período  de 

 adimplemento de cada parcela. 

 Considera-se  adimplemento  o  cumprimento  da  prestação  com  a  entrega  do  objeto, 

 devidamente atestada pelo (s) agente (s) competente (s). 

 O  pagamento  somente  será  liberado  mediante  apresentação,  pela  CONTRATADA,  dos 

 seguintes  documentos,  que  deverão  estar  dentro  dos  respectivos  prazos  de  validade,  quando  for  o 

 caso: 

 1.  Respectivas medições, faturas e notas fiscais; 

 2.  Comprovante de recolhimento da contribuição previdenciária; 

 3.  Comprovante  de  recolhimento  da  contribuição  do  Fundo  de  Garantia  por  Tempo  de 

 Serviço – FGTS; 

 4.  Cópia  do  documento  de  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  –  ART,  emitida  pelo 

 CREA,  a  ser  apresentado  no  caso  da  realização  da  primeira  medição  ou  quando  houver 

 alteração do profissional responsável. 

 Caso  se  faça  necessária  a  reapresentação  de  qualquer  nota  fiscal  e/ou  documento  por  culpa 
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 da  CONTRATADA,  o  prazo  de  30  (trinta)  dias  ficará  suspenso,  prosseguindo  a  sua  contagem  a 

 partir da data da respectiva reapresentação. 

 Os  pagamentos  eventualmente  realizados  com  atraso,  desde  que  não  decorram  de  ato  ou  fato 

 atribuível  à  CONTRATADA,  sofrerão  a  incidência  de  atualização  financeira  pelo  INPC/IBGE  e 

 juros  moratórios  de  0,5%  ao  mês,  calculado  pro  rata  die,  e  aqueles  pagos  em  prazo  inferior  ao 

 estabelecido no instrumento de contratação incorrerão em desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

 Na  forma  da  Lei  Estadual  nº  7.258,  de  2016,  caso  a  CONTRATADA  não  esteja  aplicando  o 

 regime  de  cotas,  suspender-se-á  o  pagamento  devido,  até  que  seja  sanada  a  irregularidade 

 apontada pelo órgão de fiscalização do contrato. 

 A  CONTRATADA  fará  jus  à  aferição  dos  serviços  efetivamente  executados,  após  período 

 determinado  no  cronograma  físico-financeiro  e/ou  documento  que  venha  a  substituí-lo, 

 devidamente  aceito  e  verificado  pela  comissão  de  fiscalização  para  a  emissão  da  fatura.  Caso  a 

 Comissão  de  Fiscalização  julgar  pertinente  e,  devidamente  justificado,  poderão  ser  realizadas 

 medições parciais conforme disponibilidade orçamentário-financeira. 

 É  vedada  a  antecipação  de  pagamentos,  visto  que  gera  risco  à  administração,  com  possíveis 

 danos  ao  Erário  Público  e,  consequentemente,  responsabilização  do  ordenador  de  despesa  em  caso 

 de não cumprimento da etapa antecipada. 

 Os  pagamentos  de  serviços  ou  itens  não  previstos  nas  planilhas  somente  poderão  ser 

 realizados  com  base  em  custos  de  sistemas  oficiais.  Na  ausência  do  item  no  sistema  da  EMOP, 

 poderão  ser  utilizadas  as  demais  bases  oficiais  tais  como  SICRO,  SINAPI,  SCO,  PINI  e  SBC. 

 Caso  não  existente  nos  sistemas  de  custos,  o  preço  será  o  menor  obtido  em  pesquisa  de  mercado. 

 Aplicando-se,  em  qualquer  caso,  o  BDI  estabelecido  pela  administração  no  projeto  e  o  respectivo 

 desconto obtido na proposta de preços da licitação. 

 A  CONTRATADA  só  poderá  emitir  a  Nota  Fiscal  após  autorização  expressa  da 

 RIOTRILHOS  por  meio  de  documento  oficial  ao  qual  deverá  ser  feita  remissão  ao  encaminhar  a 

 fatura  para  pagamento,  devidamente  protocolada  na  Avenida  Nossa  Senhora  de  Copacabana,  493, 

 6º  andar,  Rio  de  Janeiro/RJ,  acompanhada  de  comprovante  de  recolhimento  mensal  do  FGTS  e 

 INSS  de  todos  os  empregados  atuantes  no  contrato  em  questão,  bem  como  comprovante  de 

 atendimento  aos  encargos  de  regularidade  fiscal  e  trabalhista  conforme  foram  exigidas  quando  da 

 habilitação. 

 A  Nota  Fiscal  a  ser  emitida  pela  própria  CONTRATADA,  obrigatoriamente  com  o  número 
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 de  inscrição  no  CNPJ  apresentado  nos  documentos  de  habilitação  e  nas  propostas  de  preços,  bem 

 como  da  Nota  de  Empenho,  subsequentemente  à  efetiva  prestação  de  serviços  e  deverá  ser 

 entregue  no  órgão  CONTRATANTE  para  atesto  do  serviço  e  posterior  pagamento,  não  se 

 admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro CNPJ. 

 Caso,  excepcionalmente,  o  objeto  também  contemple  fornecimento  de  mercadoria  ou  bem 

 sujeito  à  incidência  do  ICMS,  o  licitante  cujo  estabelecimento  esteja  localizado  no  Estado  do  Rio 

 de  Janeiro,  deverá  apresentar  proposta  isenta  de  ICMS,  quando  cabível,  de  acordo  com  o 

 Convênio  CONFAZ  nº  26/2003  e  a  Resolução  SEFAZ  nº  971/2016,  sendo  este  valor  considerado 

 para efeito de competição na licitação. 

 12.  GARANTIA 

 Exigir-se-á  da  CONTRATADA,  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  contado  da  data  da 

 assinatura  do  contrato,  uma  garantia,  a  ser  prestada  em  qualquer  modalidade  prevista  pelo  §  1º,  art. 

 70  da  Lei  n.º  13.303/2016  e  artigos  145  a  148  do  RILC  -  RIOTRILHOS,  da  ordem  de  5%  (cinco) 

 do valor do contrato, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

 A  garantia,  qualquer  que  seja  a  modalidade  apresentada  pelo  vencedor  do  certame,  deverá 

 contemplar a cobertura para os seguintes eventos: 

 ●  Prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

 ●  Multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

 ●  Prejuízos  diretos  causados  à  CONTRATANTE  decorrentes  de  culpa  ou  dolo  durante 

 a execução do contrato; 

 ●  Obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 

 Caso  o  valor  da  proposta  vencedora  seja  inferior  a  80  %  (oitenta  por  cento)  do  menor  valor  a 

 que  se  referem  às  alíneas  “a”  e  “b”,  §3°  do  art.  56  da  Lei  nº  13.303/2016,  será  exigida  para 

 assinatura  do  contrato,  prestação  de  garantia  adicional,  dentre  as  modalidades  previstas  no 

 parágrafo  3º  do  art.  70,  igual  à  diferença  entre  o  valor  resultante  do  art.  56  da  Lei  nº  13.303/2016  e 

 o valor da correspondente proposta. 

 O  levantamento  da  garantia  ou  caução  contratual  por  parte  da  CONTRATADA,  respeitadas 

 as  disposições  legais,  dependerá  de  requerimento  da  interessada,  acompanhado  do  documento  de 

 recibo correspondente, após a aceitação definitiva do contrato. 
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 Em  caso  de  rescisão  decorrente  de  ato  praticado  pela  CONTRATADA,  a  garantia  reverterá 

 integralmente  ao  CONTRATANTE,  que  promoverá  a  cobrança  de  eventual  diferença  que  venha  a 

 ser apurada entre o importe da caução prestada e o débito verificado. 

 Sem  prejuízo  da  aplicação  das  penalidades  cabíveis,  a  RIOTRILHOS  se  utilizará  da  garantia 

 dada  para  a  finalidade  de  se  ressarcir  de  possíveis  prejuízos  que  lhe  venham  a  ser  causados  pela 

 CONTRATADA,  na  recomposição  das  perdas  e  danos  sofridos.  A  CONTRATADA  ficará 

 obrigada  a  reintegrar  o  valor  da  garantia  no  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis  seguintes  à  sua 

 notificação. 

 Caso  o  valor  do  contrato  seja  alterado,  de  acordo  com  a  Lei  Federal  nº  13.303/2016,  a 

 garantia  deverá  ser  complementada,  no  prazo  de  72  (setenta  e  duas)  horas,  para  que  seja  mantido  o 

 percentual de 5% (cinco por cento) do valor do Contrato. 

 Nos  casos  em  que  valores  de  multa  venham  a  ser  descontados  da  garantia,  seu  valor  original 

 será  recomposto  no  prazo  de  72  (setenta  e  duas)  horas,  sob  pena  de  rescisão  administrativa  do 

 contrato. 

 13.  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 A  execução  do  contrato  será  acompanhada  por  Gestor  e  fiscalizada  por  Comissão  de 

 Fiscalização  a  ser  designada,  pela  presidência  da  RIOTRILHOS,  que  determinará  o  que  for 

 necessário  para  o  fiel  cumprimento  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela 

 CONTRATADA, bem como diligenciar a regularização de falhas. 

 Deverão  os  fiscais  do  contrato,  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  objeto,  anotando  em 

 registros  próprios  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for 

 necessário à regularização de falhas e defeitos observados. 

 A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da 

 CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de 

 imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios  e,  não  implicando  a  sua  ocorrência  em 

 corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 A  instituição  e  a  atuação  da  fiscalização  pelo  CONTRATANTE  não  exime  a 

 CONTRATADA  de  manter  fiscalização  própria,  competindo-lhe  fazer  minucioso  exame  da 

 execução  dos  serviços,  de  modo  a  permitir  que,  a  tempo  e  por  escrito,  sejam  apresentadas  à 

 fiscalização  todas  as  divergências  ou  dúvidas  porventura  encontradas  que  venham  impedir  o  bom 

 desempenho do contrato, para o devido esclarecimento. 
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 As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  da 

 CONTRATANTE  deverão  ser  solicitadas  a  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das 

 medidas convenientes. 

 Não  obstante  a  CONTRATADA  ser  a  única  e  exclusiva  responsável  pela  execução  de  todos 

 os  serviços,  à  CONTRATANTE  é  reservado  o  direito  de,  sem  restringir  a  plenitude  dessa 

 responsabilidade,  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  dos  serviços,  diretamente  ou  por 

 representantes designados. 

 A  CONTRATADA  obriga-se  a  manter  todas  as  condições  nas  quais  o  contrato  foi  assinado 

 durante todo o seu período de execução. 

 Será designado um servidor para acompanhamento do serviço, no local de atuação. 

 O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente,  de  acordo  com  as  cláusulas  e  condições 

 avençadas,  nos  termos  do  instrumento  convocatório,  do  cronograma  físico-financeiro  e  da 

 legislação  vigente,  respondendo  o  inadimplente  pelas  consequências  da  inexecução  total  ou 

 parcial. 

 A  fiscalização  da  execução  das  obras  caberá  aos  representantes  e/ou  empresa  designados 

 pela RIOTRILHOS. 

 A  CONTRATADA  declara,  antecipadamente,  aceitar  todas  as  condições,  métodos  e 

 processos  de  inspeção,  verificação  e  controle  adotados  pela  fiscalização,  obrigando-se  a  lhe 

 fornecer  todos  os  dados,  elementos,  explicações,  esclarecimentos  e  comunicações  de  que  esta 

 necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

 A  instituição  e  a  atuação  da  fiscalização  pelo  CONTRATANTE  não  eximem  a 

 CONTRATADA  de  manter  fiscalização  própria,  competindo-lhe  fazer  minucioso  exame  da 

 execução  das  obras,  de  modo  a  permitir  que,  a  tempo  e  por  escrito,  sejam  apresentadas  à 

 Fiscalização  todas  as  divergências  ou  dúvidas  porventura  encontradas  que  venham  a  impedir  o 

 bom desempenho do contrato, para o devido esclarecimento. 

 Os  fiscais  da  CONTRATANTE  anotarão  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências 

 relacionadas  com  a  execução  dos  serviços  mencionados,  determinando  o  que  for  necessário  à 

 regularização das faltas ou defeitos observados. 

 As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  dos  fiscais  da 

 CONTRATANTE  deverão  ser  solicitadas  a  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das 

 medidas convenientes. 
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 Na  forma  da  Lei  Estadual  nº  7.258,  de  2016,  se  procederá  à  fiscalização  do  regime  de  cotas 

 de  que  trata  o  inciso  XXVII,  da  cláusula  nona,  realizando  a  verificação  no  local  do  cumprimento 

 da obrigação assumida no contrato. 

 A  instituição  e  a  atuação  da  fiscalização  pelo  CONTRATANTE  não  eximem  a 

 CONTRATADA  de  manter  fiscalização  própria,  competindo-lhe  fazer  minucioso  exame  da 

 execução  dos  serviços,  de  modo  a  permitir  que,  a  tempo  e  por  escrito,  sejam  apresentadas  à 

 fiscalização  todas  as  divergências  ou  dúvidas  porventura  encontradas  que  venham  impedir  o  bom 

 desempenho do contrato, para o devido esclarecimento. 

 As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  da 

 CONTRATANTE  deverão  ser  solicitadas  a  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das 

 medidas convenientes. 

 Não  é  responsabilidade  da  fiscalização  indicar  profissionais  ou  empresas  para  contratação 

 por parte da CONTRATADA. 

 13.1.  DO DIÁRIO DE OBRAS 

 A  CONTRATADA  fornecerá  e  manterá,  no  local  da  obra,  um  DIÁRIO  DE  OBRAS,  com 

 todas  as  folhas  devidamente  numeradas  e  rubricadas  pelo  seu  representante  e  pela  Fiscalização,  no 

 qual serão obrigatoriamente registrados: 

 I – PELA CONTRATADA: 

 a)  as condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 

 b)  as falhas nos serviços de terceiros, não sujeitas a sua ingerência; 

 c)  as consultas à Fiscalização; 

 d)  as  datas  de  conclusão  de  etapas  caracterizadas,  de  acordo  com  o  cronograma 

 aprovado; 

 e)  os acidentes ocorridos no decurso do trabalho; 

 f)  as respostas às interpelações da Fiscalização; 

 g)  a eventual escassez de material que resulte em dificuldade para a obra; 

 h)  outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro; 

 II – PELA FISCALIZAÇÃO: 

 a)  o atestado da veracidade dos registros efetuados pela CONTRATADA; 
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 b)  o  juízo  formado  sobre  o  andamento  da  obra,  tendo  em  vista  os  projetos, 

 especificações, prazos e cronogramas; 

 c)  as observações cabíveis a propósito dos lançamentos da CONTRATADA; 

 d)  as respostas às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA; 

 e)  as  restrições  que  lhe  pareçam  cabíveis  a  respeito  do  andamento  dos  trabalhos  ou  do 

 desempenho da CONTRATADA, seus prepostos e sua equipe; 

 f)  a determinação de providências para o cumprimento do projeto e especificações; 

 g)  outros  fatos  ou  observações  cujo  registro  se  torne  conveniente  aos  trabalhos  de 

 fiscalização. 

 Ao final da obra, o Diário referido será de propriedade do CONTRATANTE. 

 13.2.  DAS MEDIÇÕES 

 A  CONTRATADA  deverá  apresentar,  até  30  (trinta)  dias  corridos  contados  do  recebimento 

 da Ordem de Serviço, como uma das condições para emissão da primeira medição: 

 ●  O  Plano  de  Segurança  no  Trabalho  a  ser  implementado  na  execução  dos  serviços,  com 

 base nas características das obras a serem executadas e os riscos inerentes; 

 ●  O visto do CREA-RJ, caso o Licitante seja de outro Estado da Federação. 

 ●  As  medições  serão  efetuadas  de  acordo  com  o  avanço  físico  real  dos  serviços,  devendo 

 estar  de  acordo  com  os  cronogramas  apresentados,  justificando-se  eventual  divergência. 

 As  medições  serão  feitas  ao  final  de  cada  mês  pela  fiscalização,  observados  os  critérios 

 de qualidade e de acordo com as especificações técnicas do projeto. 

 ●  As  medições  dos  serviços  corresponderão  àqueles  efetivamente  realizados,  cabendo  à 

 fiscalização  efetuar  os  levantamentos  dos  serviços  executados.  Será  elaborada  memória 

 de  cálculo  das  medições  (elaboração  dos  croquis  de  cálculo  das  quantidades  medidas) 

 com identificação dos locais da sua realização e registros fotográficos correspondentes. 

 ●  Os  serviços  serão  medidos,  de  acordo  com  os  eventos  preestabelecidos  no  Cronograma 

 Físico-Financeiro apresentado. 

 ●  Para  efeito  de  medição,  cada  evento  poderá  ser  subdividido  em  parcelas.  Cada  parcela 

 corresponde  ao  percentual  de  execução  de  um  evento  qualquer,  estabelecido  para  ser 

 realizado em um determinado mês. 
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 ●  Cada  parcela,  de  cada  evento,  deverá  identificar  claramente  o  que  será  realizado  e 

 medido em cada mês, como parte do evento. 

 ●  Considera-se  etapa  o  conjunto  de  parcelas  previstas  para  serem  realizadas  em  um 

 determinado mês. 

 ●  As  medições  das  parcelas  concluídas,  após  o  prazo  previsto  no  Cronograma 

 Físico-Financeiro  contratual,  poderão  ser  efetivadas,  sem  prejuízo  da  aplicação  das 

 penalidades previstas. 

 ●  No  caso  de  ocorrer  antecipação  da  execução  física,  dentro  do  período,  numa  ou  em  mais 

 parcelas  ou  etapas  do  cronograma,  esta  poderá  ser  considerada  para  efeito  de  medição, 

 desde que a parcela seguinte seja atingida e exista saldo de empenho para sua cobertura. 

 ●  Se,  para  um  determinado  evento,  o  cronograma  estiver  atrasado,  o  mesmo  somente  será 

 considerado  atendido  no  momento  em  que  os  percentuais  acumulados  executados 

 coincidirem  ou  ultrapassarem  os  previstos,  podendo  ser  medido  juntamente  com  as 

 demais parcelas previstas para a etapa em andamento. 

 ●  Somente  poderá  ser  efetivada  a  medição  dos  eventos  que  atingirem  o  percentual 

 previsto  para  a  etapa,  caso  não  haja  atraso  superior  a  3  (três)  meses  de  um  dos  eventos 

 previstos nas etapas anteriores. 

 ●  Se não ocorrer a conclusão total da parcela prevista, o evento não será medido na etapa. 

 ●  Ocorrendo  atraso  superior  a  03  (três)  meses  de  um  dos  eventos  previstos  nas  etapas 

 anteriores, a etapa total não será medida. 

 ●  Nenhuma  medição  será  processada  se  a  ela  não  estiver  anexado  um  relatório  de  controle 

 da  qualidade,  contendo  os  resultados  dos  ensaios  devidamente  interpretados, 

 caracterizando  a  qualidade  do  serviço  executado.  Não  será  motivo  de  medição  em 

 separado:  mão-de-obra,  materiais,  transportes,  equipamentos  e  encargos.  No  processo 

 de medição deverá constar a real alíquota de ISSQN adotada pelo Município. 

 A  RIOTRILHOS  pagará  à  CONTRATADA,  pelos  serviços  contratados  e  executados,  o 

 preço  integrante  da  proposta  aprovada,  ressalvada  a  incidência  de  reajustamento  e  a  ocorrência  de 

 imprevistos.  Fica  expressamente  estabelecido  que  os  preços  por  solução  globalizada  incluam  todos 

 os  insumos  e  transportes,  bem  como  impostos,  taxas,  custos  financeiros,  lucros  e  bonificações,  de 

 acordo  com  as  condições  previstas  nas  Especificações  e  nas  Normas  indicadas  no  Edital  e  demais 

 documentos  da  licitação,  constituindo  assim  sua  única  remuneração  pelos  trabalhos  contratados  e 
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 executados. 

 A  RIOTRILHOS,  no  prazo  de  até  08  (oito)  dias  úteis,  após  a  medição,  entregará  à 

 CONTRATADA o cálculo da medição, para fins de faturamento. 

 E  ainda,  A  CONTRATADA  deverá  apresentar,  junto  com  as  medições  de  serviço,  todos  os 

 documentos  comprobatórios  da  regularidade  fiscal  quanto  aos  débitos  trabalhistas,  tributários, 

 FGTS, INSS, Receita Federal. 

 Serão  adotadas  as  seguintes  ações  em  caso  de  descumprimento  das  obrigações  citadas 

 acima: 

 ●  Retenção  das  notas  fiscais  ou  faturas  em  valor  proporcional  ao  inadimplemento,  até 

 que a situação seja regularizada; 

 ●  Retenção  da  garantia  contratual  prestada  para  cobertura  dos  casos  de 

 descumprimento  das  obrigações  de  natureza  trabalhista  e  previdenciária  da 

 CONTRATADA. 

 13.3.  AGENTES QUE PARTICIPARÃO DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

 A  execução  do  contrato  será  acompanhada  por  Gestor  e  fiscalizada  por  Comissão  de 

 Fiscalização  a  ser  designada,  pela  Diretoria  de  Engenharia  da  Riotrilhos,  que  determinará  o  que 

 for  necessário  para  o  fiel  cumprimento  das  obrigações  e  responsabilidades  assumidas  pela 

 CONTRATADA, bem como diligenciar a regularização de falhas. 

 Deverão  os  fiscais  do  contrato,  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  objeto,  anotando  em 

 registros  próprios  todas  as  ocorrências  relacionadas  com  a  execução  e  determinando  o  que  for 

 necessário à regularização de falhas e defeitos observados. 

 A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da 

 CONTRATADA,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de 

 imperfeições  técnicas  ou  vícios  redibitórios  e,  não  implicando  a  sua  ocorrência  em 

 corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 A  instituição  e  a  atuação  da  fiscalização  pelo  CONTRATANTE  não  eximem  a 

 CONTRATADA  de  manter  fiscalização  própria,  competindo-lhe  fazer  minucioso  exame  da 

 execução  dos  serviços,  de  modo  a  permitir  que,  a  tempo  e  por  escrito,  sejam  apresentadas  à 

 fiscalização  todas  as  divergências  ou  dúvidas  porventura  encontradas  que  venham  impedir  o  bom 

 desempenho do contrato, para o devido esclarecimento. 

 As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  da 
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 CONTRATANTE  deverão  ser  solicitadas  a  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das 

 medidas convenientes. 

 Não  obstante  a  CONTRATADA  ser  a  única  e  exclusiva  responsável  pela  execução  de  todos 

 os  serviços,  à  CONTRATANTE  é  reservado  o  direito  de,  sem  restringir  a  plenitude  dessa 

 responsabilidade,  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  dos  serviços,  diretamente  ou  por 

 representantes designados. 

 A  CONTRATADA  obriga-se  a  manter  todas  as  condições  nas  quais  o  contrato  foi  assinado 

 durante todo o seu período de execução. 

 Será designado um servidor para acompanhamento do serviço, no local de atuação. 

 O  contrato  deverá  ser  executado  fielmente,  de  acordo  com  as  cláusulas  e  condições 

 avençadas,  nos  termos  do  instrumento  convocatório,  do  cronograma  físico-financeiro  e  da 

 legislação  vigente,  respondendo  o  inadimplente  pelas  consequências  da  inexecução  total  ou 

 parcial. 

 A  fiscalização  da  execução  das  obras  caberá  aos  representantes  e/ou  empresa  designados 

 pela RIOTRILHOS. 

 A  CONTRATADA  declara,  antecipadamente,  aceitar  todas  as  condições,  métodos  e 

 processos  de  inspeção,  verificação  e  controle  adotados  pela  fiscalização,  obrigando-se  a  lhe 

 fornecer  todos  os  dados,  elementos,  explicações,  esclarecimentos  e  comunicações  de  que  esta 

 necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

 A  instituição  e  a  atuação  da  fiscalização  pelo  CONTRATANTE  não  eximem  a 

 CONTRATADA  de  manter  fiscalização  própria,  competindo-lhe  fazer  minucioso  exame  da 

 execução  das  obras,  de  modo  a  permitir  que,  a  tempo  e  por  escrito,  sejam  apresentadas  à 

 Fiscalização  todas  as  divergências  ou  dúvidas  porventura  encontradas  que  venham  a  impedir  o 

 bom desempenho do contrato, para o devido esclarecimento. 

 Os  fiscais  da  CONTRATANTE  anotarão  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências 

 relacionadas  com  a  execução  dos  serviços  mencionados,  determinando  o  que  for  necessário  à 

 regularização das faltas ou defeitos observados. 

 As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  dos  fiscais  da 

 CONTRATANTE  deverão  ser  solicitadas  a  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das 

 medidas convenientes. 

 Na  forma  da  Lei  Estatual  nº  7.258,  de  2016,  se  procederá  à  fiscalização  do  regime  de  cotas 
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 de  que  trata  o  inciso  XXVII,  da  cláusula  nona,  realizando  a  verificação  no  local  do  cumprimento 

 da obrigação assumida no contrato. 

 A  instituição  e  a  atuação  da  fiscalização  pelo  CONTRATANTE  não  eximem  a 

 CONTRATADA  de  manter  fiscalização  própria,  competindo-lhe  fazer  minucioso  exame  da 

 execução  dos  serviços,  de  modo  a  permitir  que,  a  tempo  e  por  escrito,  sejam  apresentadas  à 

 fiscalização  todas  as  divergências  ou  dúvidas  porventura  encontradas  que  venham  impedir  o  bom 

 desempenho do contrato, para o devido esclarecimento. 

 As  decisões  e  providências  que  ultrapassarem  a  competência  do  representante  da 

 CONTRATANTE  deverão  ser  solicitadas  a  seus  superiores  em  tempo  hábil  para  a  adoção  das 

 medidas convenientes. 

 Não  é  responsabilidade  da  fiscalização  indicar  profissionais  ou  empresas  para  contratação 

 por parte da CONTRATADA. 

 13.4.  FISCALIZAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DAS  OBRIGAÇÕES 

 TRABALHISTAS 

 A  CONTRATADA  deverá  apresentar,  junto  com  as  medições  de  serviço,  todos  os 

 documentos  comprobatórios  da  regularidade  fiscal  quanto  aos  débitos  trabalhistas,  tributários, 

 FGTS, INSS, Receita Federal. 

 Serão  adotadas  as  seguintes  ações  em  caso  de  descumprimento  das  obrigações  citadas 

 acima. 

 Retenção  das  notas  fiscais  ou  faturas  em  valor  proporcional  ao  inadimplemento,  até  que  a 

 situação seja regularizada; 

 Retenção  da  garantia  contratual  prestada  para  cobertura  dos  casos  de  descumprimento  das 

 obrigações de natureza trabalhista e previdenciária da CONTRATADA. 

 13.5.  MECANISMOS DE COMUNICAÇÃO A SEREM ESTABELECIDOS 

 A  comunicação  entre  o  Gestor/Comissão  de  Fiscalização  do  Contrato  e  a  CONTRATADA 

 se  dará  por  meio  escrito,  sempre  que  se  entender  necessário  o  registro  de  ocorrência  relacionada  à 

 execução do contrato, também se admitindo a comunicação por correio eletrônico. 

 14.  DAS  OBRIGAÇÕES  DAS  PARTES  (Decreto  Estadual  nº  46.642/2019  –  Art  11,  Incisos 

 XII e XIV) 
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 14.1.  DA CONTRATANTE 

 ●  Proporcionar  todas  as  condições  necessárias  para  que  o  licitante  vencedor  possa  cumprir  o 

 objeto da licitação; 

 ●  Prestar todas as informações solicitadas pela licitante vencedora; 

 ●  Efetuar o pagamento dos serviços prestados, conforme estipulado neste  Projeto Básico; 

 ●  Analisar  a  documentação  apresentada  para  pagamento  e  verificar  a  sua  conformidade  com 

 a execução dos serviços; 

 ●  Tomar  todas  as  providências  necessárias  ao  fiel  cumprimento  das  cláusulas  contratuais 

 conforme determina o Decreto Estadual n° 45.600/2016; 

 ●  A  RIOTRILHOS  é  reservada  o  direito  de,  sem  que  de  qualquer  forma  restrinja  a  plenitude 

 dessa  responsabilidade,  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  sobre  o  cumprimento 

 das especificações e condições do objeto contratado; 

 ●  Promover  o  acompanhamento  e  fiscalização  da  execução  do  objeto  contratado,  de  forma 

 que sejam mantidas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 ●  Aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado no contrato; 

 ●  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato,  bem  como,  atestar  na  Nota  Fiscal  a 

 efetiva execução do objeto; 

 ●  Vetar  o  emprego  de  qualquer  equipamento  e/ou  serviços  que  considerar  incompatível  com 

 as  especificações  apresentadas  na  proposta  da  CONTRATADA,  que  possa  ser  inadequado, 

 nocivo ou prejudicial à saúde dos empregados; 

 ●  Designar  servidor  ou  Comissão  de  Fiscalização  para  proceder  aos  recebimentos 

 provisórios e definitivos do objeto contratado, ou rejeitá-lo; 

 ●  Fornecer  à  CONTRATADA,  documentos,  informações  e  demais  elementos  que  possuir  e 

 pertinentes à execução do objeto; 

 ●  Aplicar  à  CONTRATADA  as  sanções  administrativas  regulamentares  contratuais  cabíveis 

 observados o contraditório e ampla defesa; 

 ●  Notificar  a  CONTRATADA,  por  escrito,  a  ocorrência  de  eventuais  falhas  ou  imperfeições 

 no fornecimento ou qualquer irregularidade encontrada, fixando prazo para sua correção; 

 ●  A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pela 

 CONTRATADA  com  terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  Contrato,  bem  como 
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 por  qualquer  dano  causado  à  terceiros  em  decorrência  de  ato  da  CONTRATADA,  de  seus 

 empregados, prepostos ou subordinados; 

 ●  Analisar  todos  os  documentos  entregues  pela  CONTRATADA,  recusando-os  caso  não 

 atendam às especificações constantes do Projeto Básico e/ou memorial descritivo; 

 ●  Demais obrigações constantes da Minuta do Contrato. 

 14.2.  DA CONTRATADA 

 ●  Cumprir  todas  as  exigências  constantes  do  Edital  e  seus  Anexos  e  da  proposta,  em  especial 

 os documentos da contratação e a legislação vigente; 

 ●  Entregar  o  objeto  contratado  de  acordo  com  as  exigências  estabelecidas  neste  Projeto 

 Básico; 

 ●  A  CONTRATADA  deverá  acatar  a  todas  as  exigências  do  RIOTRILHOS,  sujeitando-  se  à 

 sua  ampla  fiscalização,  prestando  todos  os  esclarecimentos  solicitados  e  atendendo  às 

 reclamações formuladas; 

 ●  Seguir  o  cronograma  físico  e  as  etapas  de  execução  dos  serviços,  realizando  com  zelo  e 

 fidelidade  a  prática  da  boa  execução  dos  serviços,  não  se  admitindo  modificações  sem  a 

 prévia  consulta  e  concordância  da  fiscalização,  à  qual  se  compromete,  desde  já, 

 submeter-se; 

 ●  Informar  sempre  que  for  iniciar  uma  atividade  ou  quando  da  sua  conclusão,  mantendo 

 estreita comunicação com a fiscalização; 

 ●  Executar  fielmente  os  serviços  programados  nas  especificações,  não  se  admitindo 

 modificações sem a prévia consulta e concordância da RIOTRILHOS; 

 ●  Tomar  todas  as  providências  necessárias  ao  perfeito  desenvolvimento  dos  serviços, 

 arcando com todas as despesas, sem ônus adicional a RIOTRILHOS; 

 ●  Promover  medidas  de  proteção  para  a  redução  ou  neutralização  dos  riscos  ocupacionais 

 aos  seus  empregados  (Saúde  e  Segurança  do  Trabalho),  bem  como  fornecer  os 

 equipamentos  de  proteção  individuais  –  EPI’s  necessários,  tais  como  óculos,  luvas, 

 aventais,  máscaras,  calçados  apropriados,  protetores  auriculares,  etc.,  fiscalizando  e 

 exigindo  que  os  mesmos  cumpram  as  normas  e  procedimentos  destinados  à  preservação  de 

 sua integridade física; 

 ●  Manter,  durante  a  execução  dos  serviços,  o  pessoal  devidamente  uniformizado,  limpo,  em 

 boas  condições  de  higiene  e  segurança,  identificados  com  crachás  e  usando  equipamento 
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 de  proteção  individual  (EPI)  apropriado,  devendo  o  uniforme  apresentar  a  logo  da 

 RIOTRILHOS, neste último caso, quando solicitado; 

 ●  Manter  os  empregados  sujeitos  às  normas  disciplinares  da  RIOTRILHOS,  porém,  sem 

 qualquer  vínculo  empregatício  com  a  RIOTRILHOS,  cabendo  à  licitante  vencedora  todos 

 os encargos e obrigações previstas na legislação social e trabalhista em vigor; 

 ●  Adotar  todas  as  providências  e  assumir  todas  as  obrigações  estabelecidas  na  legislação 

 específica  de  acidente  do  trabalho,  quando  os  seus  técnicos  e  empregados  forem  vítimas, 

 no desempenho dos serviços ou em conexão com eles; 

 ●  Pagar  em  dia  os  salários  e  demais  benefícios  aos  seus  empregados,  bem  como  recolher,  no 

 prazo legal, todos os encargos e tributos; 

 ●  Abster-se  de  veicular  publicidade  ou  qualquer  outra  informação  acerca  das  atividades 

 objeto deste TR, sem prévia autorização da RIOTRILHOS; 

 ●  Responsabilizar-se  pelos  ônus  resultantes  de  quaisquer  ações,  demandas,  custos  e  despesas 

 decorrentes  de  danos,  ocorridos  por  culpa  sua  ou  de  qualquer  de  seus  empregados  e 

 prepostos,  obrigando-se  por  quaisquer  responsabilidades  decorrentes  de  ações  judiciais 

 movidas  por  terceiros,  que  lhe  venham  a  ser  exigidas  por  força  de  lei,  ligadas  ao 

 cumprimento do Edital; 

 ●  Quanto  a  questões  de  natureza  fiscal,  a  CONTRATADA  deverá  atentar  para  o 

 cumprimento  do  recolhimento  do  ISSQN,  conforme  a  legislação  aplicável,  evitando  que 

 venha  a  ocorrer  recolhimento,  ao  município,  inferior  ou  superior  ao  especificado  em  sua 

 proposta; 

 ●  No  caso  de  irregularidades  que  venham  a  surgir  ou  ser  detectadas,  quando  da  aceitação  e  / 

 ou  dentro  do  prazo  de  garantia,  a  CONTRATADA  deverá  reparar,  corrigir,  remover, 

 substituir,  desfazer  e/ou  refazer,  prioritariamente  e  exclusivamente  por  sua  conta  e  risco,  no 

 total  ou  em  parte  e  dentro  de  um  prazo  não  maior  que  o  original,  os  serviços  recusados  e 

 aqueles  com  defeitos,  incorreções,  erros,  falhas  ou  imperfeições,  inclusive  por  emprego  de 

 mão  de  obra,  acessórios  impróprios  ou  de  qualidade  inferior,  sem  que  tal  fato  possa  ser 

 invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título; 

 ●  Assumir  todos  os  custos  advindos  de  qualquer  sinistro  ocorrido  com  os  equipamentos, 

 danos  materiais,  morais  e  pessoais  causados  por/a  terceiros  e  também  em  razão  de  colisão, 

 incêndio, roubos, furtos e demais riscos; 

 Página  24  de  43 

 Av. Nossa Senhora de Copacabana, 493 – 6° ao 11° Andar - 22031-000 – Copacabana – Rio de Janeiro – RJ 



 ●  Comunicar  imediatamente  ao  gestor  do  contrato  quaisquer  ocorrências  que  prejudiquem  o 

 andamento dos serviços; 

 ●  A  CONTRATADA  responsabilizar-se-á  pelos  encargos  sociais  e  trabalhistas  relativos  aos 

 contratos de trabalho dos empregados envolvidos na execução do contrato; 

 ●  A  CONTRATADA  deverá  observar  as  prescrições  relativas  às  leis  trabalhistas, 

 previdenciária,  fiscais,  seguros  e  quaisquer  outras  não  mencionadas,  bem  como  o 

 pagamento  de  todo  e  qualquer  tributo  que  seja  devido  em  decorrência  direta  do  contrato, 

 isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 

 ●  Responder  por  quaisquer  ônus,  direitos  ou  obrigações  vinculadas  a  Legislação  Tributária, 

 Trabalhista, Previdenciária ou Securitária e decorrentes da execução do presente Termo; 

 ●  A  CONTRATADA  se  responsabilizará  pela  segurança  do  trabalho  de  seus  funcionários  e 

 pelos  atos  por  eles  praticados,  responsabilizando-se,  ainda,  por  eventuais  danos  pessoais  e 

 materiais causados por/a terceiros; 

 ●  A  CONTRATADA  deverá  fornecer  os  serviços  de  acordo  com  as  especificações  descritas 

 neste  Projeto  Básico,  devendo  refazê-los  ou  substituí-los,  sem  ônus  para  a 

 CONTRATANTE,  caso  seja  observado  que  os  serviços  fornecidos  sejam  de  baixa 

 qualidade; 

 ●  A  CONTRATADA  deverá  manter,  durante  a  vigência  do  contrato,  as  condições  de 

 habilitação  e  qualificação  necessárias  para  a  contratação  com  a  Administração  Pública, 

 apresentando,  sempre  que  exigidos,  os  comprovantes  de  regularidade  fiscal,  jurídica, 

 técnica e econômica; 

 ●  A  CONTRATADA  não  deverá  transferir  a  outrem,  no  todo  ou  em  parte,  as  obrigações 

 assumidas no certame; 

 ●  A  CONTRATADA  deverá  solicitar  a  aprovação  do  Gestor  e/ou  Fiscal  do  contrato  para 

 execução  de  serviços  necessários  não  constantes  do  escopo  da  Ordem  de  Serviço  ou 

 procedimentos não previstos no contrato; 

 ●  A  CONTRATADA  deverá  propor  a  RIOTRILHOS  alternativas  técnicas  para  solução  de 

 problemas  que  venham  ocorrer  no  transcurso  dos  serviços,  levando  em  consideração  os 

 aspectos técnicos e econômicos envolvidos, de modo a reduzir incertezas; 

 ●  Destinar  equipes  e  pessoal  suficiente  para  o  desenvolvimento  de  trabalhos  considerando 

 casos de simultaneidade de ações e solicitações a serem realizadas; 
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 ●  Disponibilizar  pessoal  devidamente  habilitado  para  a  função  a  ser  exercida  para  a  execução 

 dos  serviços,  observando,  rigorosamente,  todas  as  prescrições  relativas  às  leis  trabalhistas, 

 previdenciárias,  assistenciais,  securitárias  e  sindicais,  sendo  considerada,  nesse  particular, 

 única empregadora; 

 ●  Disponibilizar  uniformes,  acessórios  e  equipamentos  de  segurança,  conforme  exigências 

 das  Normas  Reguladoras  vigentes,  sobre  Segurança  e  Medicina  do  Trabalho,  fiscalizando  a 

 sua utilização pelos funcionários; 

 ●  Adotar  medidas,  precauções  e  cuidados  especiais  para  evitar  danos  materiais  e  pessoais  a 

 terceiros, pelos quais será inteiramente responsável; 

 ●  Responsabilizar-se  por  quaisquer  casos  atípicos  não  mencionados  neste  Projeto  Básico, 

 submetendo-os à apreciação e decisão da fiscalização; 

 ●  Durante  a  execução  do  contrato,  caso  haja  revisões  e/ou  alterações  nas  normas  técnicas 

 aplicáveis  ao  escopo  da  sua  execução,  os  serviços  que  ainda  não  foram  executados  deverão 

 seguir as normas atualizadas, sem ônus para o CONTRATANTE; 

 ●  Os  custos  com  transporte  de  funcionários,  materiais,  alimentação,  hospedagem,  dentre 

 outros,  para  o  fiel  cumprimento  dos  serviços,  ficará  por  conta  da  CONTRATADA, 

 independentemente  do  local  da  realização  dos  serviços  ou  do  número  de  viagens  (visitas  in 

 loco)  necessárias  para  a  sua  execução  devendo  esses  custos  estar  incluídos  no  preço 

 ofertado; 

 ●  A  CONTRATADA  terá  a  obrigação  de  fornecer,  em  qualidade  e  quantidades  adequadas, 

 materiais  e  equipamentos  necessários  à  perfeita  execução  contratual,  que  devem  guardar 

 conformidade  com  as  especificações  dos  Projetos  Básicos  e  Executivos,  com  as  normas  da 

 Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas  -  ABNT,  e  demais  normas  técnicas  pertinentes, 

 a serem atestadas pelo CONTRATANTE; 

 ●  Providenciar,  junto  ao  CREA/RJ  ou  CAU/RJ,  a  devida  Anotação  de  Responsabilidade 

 Técnica  –  ART  ou  Registro  de  Responsabilidade  Técnica  -  RRT,  relativa  aos  serviços  do 

 objeto contratual, de acordo com a legislação vigente; 

 ●  A  inadimplência  da  CONTRATADA,  com  referência  aos  encargos  decorrentes  do  contrato, 

 não  transfere  a  RIOTRILHOS  responsabilidade  por  seu  pagamento,  nem  poderá  onerar  o 

 objeto  desta  contratação,  razão  pela  qual  a  CONTRATADA  renuncia  expressamente  a 

 qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a RIOTRILHOS; 
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 ●  Assumir  a  responsabilidade  por  acidentes  causados  por  problemas  mecânicos,  de  vícios  do 

 veículo  e  seus  componentes  ou  quaisquer  outros  problemas  ocasionados  por  veículos  ou 

 equipamentos, caso se aplicar; 

 ●  Manter atualizados todos os documentos de habilitação; 

 ●  Assumir  a  inteira  responsabilidade  pelo  cumprimento  das  normas  e  legislação  ambientais 

 aplicáveis; 

 ●  Adotar  todas  as  precauções  para  evitar  agressões  ao  meio  ambiente,  mantendo  o  local  de 

 trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança; 

 ●  Assumir  a  responsabilidade  exclusiva,  sem  ônus  para  a  CONTRATANTE,  por  quaisquer 

 danos  e  degradações  diretas  ou  indiretas,  que  porventura  causadas  ao  meio  ambiente  ou  a 

 terceiros em decorrência da execução dos serviços; 

 ●  Assumir  a  responsabilidade,  sem  ônus  para  a  CONTRATANTE,  pela  completa 

 desmobilização  de  todas  as  estruturas  e  equipamentos  de  apoio  que  venha  instalar  para  a 

 execução dos serviços; 

 ●  Observar  na  execução  das  obras,  as  normas  de  acessibilidade  das  pessoas  portadoras  de 

 deficiência  ou  com  mobilidade  reduzida,  em  especial  o  Decreto  n.  º  5.296,  de  02.12.04  e  a 

 NBR 9050; 

 ●  Observar as normas relativas à gestão de resíduos da construção civil; 

 ●  Na  forma  do  disposto  no  Decreto  Estadual  n.º  40.647  de  08.03.07,  se  obriga  a  não  utilizar 

 qualquer  tipo  de  asbesto/amianto  no  objeto  deste  contrato  ou  de  qualquer  outro  produto 

 que contenha essa fibra; 

 ●  Na  forma  da  Lei  Estadual  nº  7.258,  de  2016,  a  empresa  com  100  (cem)  ou  mais 

 empregados  alocados  a  este  contrato  está  obrigada  a  preencher  de  2%  (dois  por  cento)  a 

 5%  (cinco  por  cento)  dos  seus  postos  de  trabalho  com  beneficiários  reabilitados  ou  pessoas 

 portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

 (inciso incluído pela Resolução PGE nº 3.996/2016 de 13.12.2016). 

 I  -  até  200 

 empregados............................................................ 2%; 

 II  -  de  201  a 

 500...................................................................... 3%; 

 III  -  de  501  a 
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 1.000................................................................. 4%; 

 IV  -  de  1.001  em  diante. 

 ........................................................ 5%. 

 ●  A  CONTRATADA  se  obriga  a  afastar  ou  substituir,  dentro  de  24  (vinte  e  quatro)  horas, 

 qualquer  funcionário  de  seu  quadro,  que,  por  solicitação  dos  fiscais  da  RIOTRILHOS, 

 devidamente  justificada  por  escrito,  não  deva  continuar  a  participar  da  prestação  dos 

 serviços; 

 15.  DELEGAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO 

 O  projeto  executivo  será  realizado  pela  CONTRATADA,  permitindo  que  esse  seja 

 desenvolvido  concomitante  à  execução  das  obras.  A  empresa  CONTRATADA  deverá  apresentar 

 as  medições  dos  Projetos  Executivos  acompanhadas  das  respectivas  memórias  de  cálculos  de 

 dimensionamento  a  estes  relativas,  devendo  ainda,  entregar  100%  dos  Projetos  Executivos  no 

 prazo  de  01  (um)  mês,  ficando  obrigado  a  realizar  eventuais  correções  e  atualizações  até  a 

 finalização da execução das obras, quando receberá o percentual restante do serviço. 

 Desta  forma,  optou-se  pela  delegação  do  Projeto  Executivo  à  CONTRATADA  levando  em 

 consideração  que  a  contratação  simultânea  das  duas  etapas  agiliza  sobremaneira  o  processo, 

 minimizando  o  tempo  e  maximizando  o  resultado  que  se  quer  atingir.  Cabe  ressaltar  que  não  existe 

 nenhuma  relação  entre  urgência  e/ou  emergência  entre  a  elaboração  de  projetos  básicos  ou 

 executivos.  Além  deste  fato,  o  Projeto  Básico  deixa  claro  que  o  orçamento  detalhado  do  custo  da 

 obra é realizado nesta fase. Assim foi feito por esta Diretoria de Engenharia no projeto em tela. 

 Cumpre  destacar  que  a  RIOTRILHOS  tem  por  objeto,  conforme  previsão  expressa  do  Art. 

 4º,  de  seu  Estatuto  Social,  planejar,  projetar  e  fiscalizar  a  construção  e  implantação  de  sistemas  de 

 transporte sobre trilhos ou guiados no Estado do Rio de Janeiro 

 O  Estatuto,  em  seu  Art.  42,  inciso  II,  prevê  que  compete  ao  Diretor  de  Engenharia, 

 promover  fiscalização  da  execução  das  obras  civis,  de  acabamento,  de  urbanização  e  de  montagem 

 de sistemas e de equipamentos, visando ao cumprimento do plano de metas da Companhia. 

 Portanto,  apesar  de  possuir  engenheiros  qualificados  em  seu  quadro,  esta  Companhia  não 

 possui  como  escopo  a  elaboração  de  Projeto  Executivo  referente  a  obra  e  reforma  de  construções 

 civis, tal qual observa-se na presente licitação. 

 No  que  tange  a  delegação  da  elaboração  do  Projeto  Executivo,  cumpre  ressaltar  o  que  dispõe 
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 o  Parágrafo  único,  art.14,  do  Regimento  Interno  de  Licitações  e  Contratos  (RILC)  da 

 COMPANHIA  DE  TRANSPORTES  SOBRE  TRILHOS  DO  ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  – 

 RIOTRILHOS,  que  deixa  claro  ser  vedada  a  execução,  sem  projeto  executivo,  de  obras  e  serviços 

 de  engenharia,  de  forma  que  pode  a  sua  elaboração  ficar  a  cargo  da  contratada,  consoante  fixação 

 prévia  de  preço.  Destaca-se  ainda  que  o  §  1º,  do  Art.  44  da  Lei  13.303/2016,  versa  no  mesmo 

 sentido. 

 Não  obstante  ao  entendimento  desta  Diretoria  de  Engenharia  de  que  a  inclusão  do  projeto 

 executivo  no  orçamento  da  obra  em  apreço  não  inferir  em  qualquer  ilicitude  ao  processo,  a 

 Diretoria de Engenharia se preocupou em resguardar o parco orçamento do ERJ. 

 Isto  posto,  resta  evidente  a  necessidade  de  que  seja  delegado  à  CONTRATADA  a  elaboração 

 do Projeto Executivo, e a legalidade de tal ato. 

 16.  AUTORIZAÇÕES  E  LICENÇAS  NECESSÁRIAS  PARA  A  EXECUÇÃO  DO 

 OBJETO 

 A CONTRATADA deverá também: 

 ●  Emitir as licenças pertinentes (ambiental, obras); 

 ●  Manter  atualizados  todos  os  documentos  de  habilitação,  bem  como  as  licenças 

 necessárias ao seu funcionamento; 

 ●  Adotar  todas  as  precauções  para  evitar  agressões  ao  meio  ambiente,  mantendo  o  local 

 de trabalho adequado às exigências de limpeza, higiene e segurança; 

 ●  Assumir  a  responsabilidade  exclusiva,  sem  ônus  para  a  CONTRATANTE,  por 

 quaisquer  danos  e  degradações  diretas  ou  indiretas,  porventura  causadas  ao  meio 

 ambiente  ou  a  terceiros  em  decorrência  da  execução  dos  serviços  especificados  no 

 presente Projeto Básico; 

 ●  Assumir  a  responsabilidade,  sem  ônus  para  a  CONTRATANTE,  pela  completa 

 desmobilização  de  todas  as  estruturas  e  equipamentos  de  apoio  que  venha  a  instalar 

 para a execução dos serviços; 

 ●  Assumir  a  inteira  responsabilidade  pelo  cumprimento  das  normas  e  legislação 

 ambientais aplicáveis. 

 17.  FORNECIMENTO  DE  MATERIAIS  (Decreto  Estadual  nº  46.642/2019  –  Art.  11,  inciso 
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 XIII) 

 17.1.  MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

 A  contratada  será  a  responsável  por  fornecer  e  transportar  qualquer  material  necessário  para 

 execução  dos  serviços,  respeitando  as  especificações  técnicas  da  planilha  orçamentária  e  desse 

 termo. 

 17.2.  MATERIAIS NÃO PREVISTOS EM CONTRATO 

 Em  caso  de  haver  a  necessidade  da  utilização  de  materiais  que  não  constem  neste  termo,  a 

 CONTRATADA  deverá  solicitar  e  justificar  a  utilização  do  mesmo  e  caberá  a  CONTRATANTE  a 

 autorização ou não da solicitação. 

 18.  FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 No escopo desta contratação diferem-se os produtos em 2 (dois) grupos principais: 

 ●  Fase Preliminar e de elaboração do Projeto Executivo de Engenharia; 

 ●  Execução das Obras. 

 A  CONTRATADA  deverá  realizar  os  serviços  utilizando-se  de  equipamentos  e  mão-de-obra 

 da  própria  empresa,  ficando  a  CONTRATANTE  desobrigada  de  fornecer  quaisquer  equipamentos 

 ou pessoal para o cumprimento dos serviços. 

 A  CONTRATANTE  emitirá  o  memorando  de  início,  datada  e  assinada  por  autoridade 

 competente,  formalizando  o  início  do  serviço  a  ser  executado  e  que  deve  também  ser  assinada  pela 

 CONTRATADA em até 5 (cinco) dias úteis. 

 O  não  atendimento  injustificado  da  CONTRATADA  para  assinatura  do  memorando  de 

 início  será  considerado  como  fato  qualificador  da  inexecução  total  do  objeto  constante  da 

 respectiva  Ordem  de  Serviço,  para  os  fins  previstos  na  legislação  em  vigor  e  no  compromisso  de 

 execução dos serviços. 

 Nos  preços  propostos  pela  CONTRATADA  já  se  encontram  incluídos  todos  os  custos 

 diretos  e  indiretos,  como  frete,  encargos  fiscais,  sociais,  trabalhistas  e  quaisquer  outros.  Correrão 

 exclusivamente  por  conta  da  CONTRATADA  quaisquer  tributos,  taxas  ou  preços  públicos 

 devidos. 

 A  CONTRATADA  não  será  ressarcida  de  quaisquer  despesas  decorrentes  de  custos  ou 

 serviços  não  previstos  no  orçamento,  independentemente  da  causa  que  tenha  determinado  a 

 omissão. 
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 Para  o  desenvolvimento  dos  serviços,  a  empresa  CONTRATADA  deverá  empregar  a 

 metodologia  proposta  no  edital  e  atender  aos  requisitos  de  qualidade  e  segurança,  em 

 conformidade  com  as  normas  vigentes  relacionadas  às  obras  e  serviços  para  implantação  do 

 projeto,  entretanto  a  solução  de  ENGENHARIA  a  ser  adotada  deverá  ser  definida  pela 

 CONTRATADA e aprovada pelo CONTRATANTE. 

 Cabe especificamente à CONTRATADA, atender as seguintes condições: 

 ●  Os  serviços  deverão  ser  executados  com  toda  a  perfeição  técnica,  respeitando  as 

 normas,  regulamentos  e  leis  aplicáveis  aos  serviços  técnicos  realizados  para  a 

 execução da obra, em especial as exigências das Normas Técnicas da ABNT; 

 ●  Executar todos os serviços em conformidade com a legislação ambiental. 

 Em  caso  de  inexecução  total  ou  parcial,  ou  qualquer  outra  inadimplência,  a  CONTRATADA 

 estará  sujeita,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  no  que  couber,  garantida  prévia 

 defesa. 

 19.  REFERÊNCIAS NORMATIVAS 

 A  CONTRATADA  será  responsável  pela  observância  das  leis,  decretos,  regulamentos, 

 portarias  e  normas  federais,  estaduais  e  municipais  direta  e  indiretamente  aplicáveis  ao  objeto 

 contratado. 

 Na  elaboração  do  objeto  contratado  deverão  ser  observados  os  documentos  abaixo, 

 independente de citação: 

 1.  Instruções e resoluções dos órgãos do sistema CREA/CAU; 

 2.  Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais; 

 3.  Normas  das  concessionárias  locais  de  serviços,  Corpo  de  Bombeiros,  SEAP,  Vigilância 

 Sanitária, entre outros; 

 4.  Normas  brasileiras  elaboradas  pela  ABNT  (Associação  Brasileira  de  Normas  Técnicas), 

 regulamentadas pelo INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia); 

 5.  Normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e Emprego MTE; 

 6.  Normas internacionais específicas consagradas, se necessário; 

 7.  Outras normas aplicáveis ao objeto do Contrato. 

 Em  caso  de  conflito  entre  as  diversas  Instruções  Normativas  constantes  do  presente  Projeto 
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 Básico,  deverá  ser  consultada  a  Fiscalização  do  Contrato,  a  quem  caberá  dirimir  as  dúvidas 

 porventura existentes. 

 Legislação  e  Normas  Complementares:  Lei  5.194/66,  de  24.12.1966,  as  Resoluções  do 

 CONFEA,  Decreto-Lei  5.296/2004,  as  normas  pertinentes  da  Associação  Brasileira  de  Normas 

 Técnicas  –  ABNT,  as  normas  e  instruções  do  DNIT,  as  normas  e  instruções  do  DER-RJ,  entre 

 outras. 

 20.  DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 20.1.  REGIME DE EXECUÇÃO: 

 A  presente  contratação  se  dará  em  âmbito  NACIONAL  por  procedimento  licitatório  na 

 modalidade  LICITAÇÃO  DO  ART  51  DA  LEI  FEDERAL  13.303/2016,  para  contratação  de 

 obras  pelo  regime  de  execução  EMPREITADA  POR  PREÇO  UNITÁRIO  e  critério  de  julgamento 

 pelo  MENOR  PREÇO,  cujo  objeto  pode  ser  definido  pelas  Pranchas  do  Projeto  Básico,  o  presente 

 documento Projeto Básico e do Edital e seus anexos. 

 Como  regime  de  execução,  sugerimos  no  presente  expediente  administrativo,  a  empreitada 

 por  preço  unitário,  que  resta  caracterizada  “  quando  se  contrata  a  execução  da  obra  ou  do  serviço 

 por preço certo de unidades determinadas  ”. 

 No  que  diz  respeito  a  este  tipo  de  regime,  podemos  dizer  que  a  regra  de  medição  é  a  aferição 

 dos  serviços  na  exata  dimensão  em  que  foram  executados  no  local  da  obra  e,  neste  caso,  salvo 

 melhor  juízo,  os  riscos  dos  contratantes  no  que  tange  à  eventuais  diferenças  entre  a  execução 

 prevista e a execução efetivamente realizada restam minorados. 

 Para  o  caso  em  exame,  considerando  o  escopo  do  certame  pretendido,  o  regime  de  execução 

 de  empreitada  por  preço  unitário  é  o  mais  adequado  para  a  licitação  em  análise,  haja  vista  que  a 

 obra  demandada  é  estruturada  em  partes  distintas  e  determinadas  por  medidas,  podendo  sua 

 execução  se  processar  por  unidade  ou  etapas  com  remuneração  certa  para  essas  frações;  ou  partes 

 do  todo  e  pagas  ao  término  de  cada  etapa;  ou  após  medição  das  unidades  construídas,  sendo  o 

 custo final resultado do que for realizado, medido e pago na base do preço unitário contratado. 

 A  escolha  do  Regime  de  Execução  por  Preço  Unitário  para  a  obra  em  tela,  se  justifica  por  se 

 apresentar  a  mais  vantajosa  para  a  administração  pública  uma  vez  que  serão  pagas  apenas  as 

 quantidades realmente executadas. 

 20.2.  FORMA DE SELEÇÃO 
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 Como  critério  de  aceitabilidade  da  Proposta,  será  fixado  o  preço  máximo  do  valor  estimado  para  a 

 contratação,  devendo  ser  analisados  os  valores  unitários  dos  itens  que  a  integram,  tendo  em  vista  a 

 licitação  ser  do  tipo  menor  preço  global,  com  regime  de  execução  de  empreitada  por  preço 

 unitário,  excluindo-se  os  casos  com  preços  manifestamente  inexequíveis,  respeitando  o  disposto  nas 

 alíneas a e b, Parágrafo 1º, Art. 56 da Lei 13.303/2016. 

 A  Proposta  de  Preços,  deve  apresentar  os  custos  unitários,  conforme  ANEXO  V  -  MODELO  DE 

 PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS, preenchida  . 

 20.3.  VALIDADE DAS PROPOSTAS 

 Antes  de  apresentar  a  proposta,  a  empresa  deverá  realizar  todos  os  levantamentos  essenciais 

 para evitar eventuais pretensões de acréscimos de preços ou modificações do contrato. 

 O  preço  total  proposto  deverá  considerar  a  consecução  do  objeto  da  presente  cotação, 

 englobando todos os custos incidentes, diretos e indiretos. 

 As  propostas  apresentadas  terão  validade  mínima  de  60  (sessenta)  dias  corridos,  contados  a 

 partir da data de abertura do certame. 

 21.  ORÇAMENTO,  MEMÓRIA  DE  CÁLCULO  E  CRONOGRAMA 

 FÍSICO-FINANCEIRO 

 O  objeto  do  presente  Projeto  Básico  está  enquadrado  em  serviços  impactados  pela 

 facultatividade  do  sistema  de  contribuição  previdenciária  patronal  (obras)  e,  por  isto,  foi  acostada 

 a  planilha  orçamentária  com  valores  e  códigos  não  desonerada  e  desonerada,  baseadas  em  tabela 

 de  referência  oficial  EMOP,  SCO  e  SINAPI,  atendendo  a  legislação  vigente  (Decreto  Estadual  n° 

 45.633/2016). 

 Valor Total do Objeto 

 ●  Orçamento NÃO DESONERADO:  R$ 6.020.961,81 (seis milhões e vinte mil, novecentos e 
 sessenta e um reais e oitenta e um centavos); 

 ●  Orçamento DESONERADO:  R$ 6.002.552,51 (seis milhões e dois mil, quinhentos e 
 cinquenta e dois reais e cinquenta e um centavos) . 

 O valor global da proponente não poderá superar o orçamento estimado pela RIOTRILHOS. 

 Data Base da Planilha Orçamentária 

 O  orçamento  apresentado  foi  elaborado  com  os  valores  de  referência  das  tabelas  EMOP, 
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 SCO E SINAPI, com o mês de referência de Maio de 2023 (i0 05/2023). 

 Percentual de BDI 

 Orçamento Não Desonerado 

 -  BDI: 18% 

 Orçamento Desonerado 

 -  BDI: 24% 

 A  escolha  dos  percentuais  do  BDI  para  o  orçamento  onerado  e  desonerado,  está  em 

 conformidade  com  as  "Notas  para  uso  do  Boletim"  fornecidas  pela  EMOP.  Essa  variação  de  BDI  é 

 referente  ao  sistema  de  contribuição  previdenciária  patronal  adotado  em  cada  orçamento 

 (onerado/desonerado).  Vale  ressaltar  que  a  fixação  desses  percentuais  nos  orçamentos  elaborados 

 corresponde  a  uma  indicação  para  o  BDI,  ficando  a  cargo  do  licitante  trabalhar  com  esses 

 percentuais livremente em seu orçamento. 

 Ainda,  em  relação  a  definição  do  BDI,  cabe  a  licitante  apresentar  o  detalhamento  aberto  da 

 sua  proposta  de  BDI,  de  acordo  com  ANEXO  VI  -  MODELO  DE  COMPOSIÇÃO  DO  BDI 

 preenchido,  indicando  os  percentuais  adotados  e  os  itens  que  compõem  cada  parcela  que  faz  parte 

 da composição do BDI, sendo elas: 

 i.  Administração central; 

 ii.  Impostos sobre o faturamento; 

 iii.  Eventuais  (interferência  de  vizinhos,  projetos  técnicos  incompletos;  dificuldades  de 

 acesso à obra, etc.); 

 iv.  Previdência social (no caso de adoção do orçamento desonerado); e 

 v.  Lucro. 

 Cronograma Físico Financeiro 

 O Cronograma Físico-financeiro pode ser verificado no processo em referência. 

 As  Planilhas  de  Quantitativos  e  Custos  Unitários  serviram  como  referência  para  o  cálculo 

 dos valores dos produtos que consolidarão as atividades descritas neste documento. 

 22.  REAJUSTE DE PREÇOS 

 Decorrido  o  prazo  de  12  (doze)  meses  da  data  da  apresentação  da  proposta,  poderá  o 

 contratado  fazer  jus  ao  reajuste  do  valor  contratual  pela  EMOP,  que  deverá  retratar  a  variação 

 Página  34  de  43 

 Av. Nossa Senhora de Copacabana, 493 – 6° ao 11° Andar - 22031-000 – Copacabana – Rio de Janeiro – RJ 



 efetiva  do  custo  de  produção  ou  dos  insumos  utilizados  na  consecução  do  objeto  contratual,  a 

 saber: 

 O  índice  de  reajuste  deve  ser  setorial,  refletindo  a  variação  dos  custos  e  insumos  daquele 

 segmento  específico,  podendo,  se  for  o  caso,  ser  utilizado  o  índice  da  família  EMOP.  Somente  é 

 admissível  a  adoção  de  um  índice  geral  quando  inexistir  índice  setorial.  O  prazo  de  12  (doze) 

 meses  para  início  do  cômputo  do  reajuste  começa  a  contar  da  data  da  apresentação  da  proposta, 

 cabendo  ao  edital  fixar  uma  delas.  Não  é  cabível  o  reajuste  se  não  há  previsão  expressa  no  edital  e 

 no  contrato  administrativo.  Pode,  também,  ser  prevista  fórmula  específica  para  cálculo  de  reajuste 

 anual, como as duas abaixo transcritas: 

 a)  PR= (IM/I0) X PO 
 Onde: 

 PR - preço unitário após o reajustamento estabelecido; 

 IM - índice mensal relativo ao 12° mês contado da assinatura do contrato; 

 IO - índice relativo ao mês da data base do orçamento; 

 PO - Preço Unitário contratual. 

 b)  R=  x P 
 𝐼    −    𝐼 

 0 

 𝐼 
 0 

 Onde: 

 R - Valor do reajustamento; 

 Io  -  Índice  constante  do  Boletim  de  Custo  Mensal  da  EMOP,  referente  aos  serviços 

 especificados e relativo ao mês de apresentação da proposta; 

 I  -  Índice  constante  do  Boletim  de  Custo  Mensal  da  EMOP,  referente  aos  serviços 

 especificados  e  relativo  ao  mês  correspondente  a  um  ou  mais  períodos  de  12  (doze) 

 meses, após a apresentação da proposta; 

 Po - Valor unitário constante da Planilha Orçamentária, apresentada pela firma Licitante. 

 A  prorrogação  de  prazos  a  pedido  da  futura  contratada  e  sem  culpa  do  CONTRATANTE, 

 não enseja reajuste ou correção  . 

 Será objeto de reajuste apenas o valor remanescente e ainda não pago. 

 As  partes  convencionam  que  o  prazo  decadencial  para  a  futura  contratada  solicitar  o 

 pagamento  do  reajuste  contratual,  que  deverá  ser  protocolizado  na  Unidade  Protocoladora  do 
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 órgão  contratante,  é  de  60  (sessenta)  dias  corridos,  contados  da  publicação  do  índice  ajustado 

 contratualmente,  sob  pena  de  decair  o  seu  respectivo  direito  de  crédito,  nos  termos  do  art.  211,  do 

 Código Civil. 

 23.  VISITA TÉCNICA 

 A  CONTRATADA  deverá  considerar  que  a  visita  técnica  ao  local  se  apresenta  como  um 

 instrumento  importante  para  verificação  das  condições  iniciais  e  que  podem  não  estar  previstas 

 para execução do objeto. 

 Portanto,  trata-se  de  uma  garantia  de  que  a  empresa  tem  os  conhecimentos  da  área  do 

 serviço,  dificuldades  locais  e  disponibilidades  para  cumprir  com  todas  as  obrigações  previstas  no 

 contrato  com  a  administração  pública,  sendo  esta  visita  considerada  facultativa.  A  visita  técnica 

 deverá ser realizada preferencialmente por profissional técnico (Engenheiro ou Arquiteto). 

 Os  interessados  deverão  entrar  em  contato  com  o  representante  da  RIOTRILHOS  para 

 agendar  a  Visita  Técnica  ao  local,  que  o  acompanhará  e  entregará  o  “Atestado  de  Visita  Técnica” 

 (ANEXO  IX).  Este  agendamento  deverá  ser  feito,  para  um  único  dia  de  visita,  pelo  telefone 

 número (21) 2333- 9092 ou através do e-mail presriotrilhos@riotrilhos.rj.gov.br . 

 No  caso  da  hipótese  de  a  visita  técnica  não  ser  realizada,  às  Empresas  que  assim  o 

 desejarem,  estabelecemos  que  será  de  responsabilidade  da  contratada  a  ocorrência  de  eventuais 

 prejuízos  em  virtude  de  sua  omissão  na  verificação  dos  locais  de  instalação  e  execução  do  serviço, 

 bem  como  das  condições  iniciais,  devendo  a  contratada  apresentar  uma  “Declaração  de 

 Conhecimento  do  Local  do  serviço”  (ANEXO  X),  assumindo  tal  responsabilidade,  em 

 substituição ao “Atestado de Visita Técnica  ”. 

 24.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 

 As  sanções  administrativas  a  serem  aplicadas  em  decorrência  de  atraso  injustificado  na 

 execução do contrato são sujeitas ao contratado a multa de mora. 

 A  multa  a  que  alude  o  parágrafo  anterior  não  impede  que  a  RIOTRILHOS  rescinda  o 

 contrato e aplique as outras sanções previstas no Edital. 

 A  multa,  aplicada  após  regular  processo  administrativo,  será  descontada  da  garantia  do 

 respectivo contratado. 

 Se  a  multa  for  de  valor  superior  ao  valor  da  garantia  prestada,  além  da  perda  desta, 

 responderá  o  contratado  pela  sua  diferença,  a  qual  será  descontada  dos  pagamentos  eventualmente 
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 devidos pela RIOTRILHOS ou, ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  a  RIOTRILHOS  poderá,  garantida  a  prévia 

 defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

 I  – advertência; 

 II  – multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

 III  –  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar  com  a 

 RIOTRILHOS, por prazo de até 2 (dois) anos. 

 Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor  da  garantia  prestada,  além  da  perda  desta, 

 responderá  o  contratado  pela  sua  diferença,  que  será  descontada  dos  pagamentos  eventualmente 

 devidos pela RIOTRILHOS ou cobrada judicialmente. 

 As  sanções  de  advertência  e  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e 

 impedimento  de  contratar  com  a  RIOTRILHOS,  por  prazo  de  até  2  (dois)  anos  poderão  ser 

 aplicadas  juntamente  com  a  multa,  devendo  a  defesa  prévia  do  interessado,  no  respectivo 

 processo, ser apresentada no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

 A  sanção  de  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar 

 com  a  RIOTRILHOS,  por  prazo  de  até  2  (dois)  anos,  poderá  também  ser  aplicadas  às  empresas  ou 

 aos profissionais que: 

 I  –  tenham  sofrido  condenação  definitiva  por  praticarem,  por  meios  dolosos,  fraude  fiscal 

 no recolhimento de quaisquer tributos; 

 II  – tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

 III  –  demonstrem  não  possuir  idoneidade  para  contratar  com  a  RIOTRILHOS  em  virtude 

 de atos ilícitos praticados. 

 25.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME 

 Poderão  participar  desta  licitação  as  empresas  que  atuem  em  ramo  de  atividade  compatível 

 com o objeto licitado, registradas ou não no Cadastro de Fornecedores, mantido pela SEPLAG. 

 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas por: 

 a)  Ente,  Autarquia  ou  Fundação  da  Administração  Pública  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 

 com as sanções prescritas no inciso III do art.83 da Lei nº 13.303/2016; 

 Uma  empresa,  ou  grupo,  suas  filiais  ou  empresas  que  fazem  parte  de  um  grupo  econômico 
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 ou  financeiro,  somente  poderão  apresentar  uma  única  proposta  de  preços.  Caso  uma  empresa 

 participe  em  mais  de  uma  proposta  de  preços,  estas  propostas  não  serão  levadas  em  consideração  e 

 serão rejeitadas. 

 Para  tais  efeitos  entende-se  que  fazem  parte  de  um  mesmo  grupo  econômico  ou  financeiro, 

 as  empresas  que  tenham  diretores,  acionistas  (com  participação  em  mais  de  5%),  ou  representantes 

 legais  comuns,  e  aqueles  que  dependam  ou  subsidiem  econômica  ou  financeiramente  a  outra 

 empresa. 

 Não  será  permitida  a  participação  na  licitação  das  pessoas  físicas  e  jurídicas  arroladas  no 

 artigo 44º da Lei n.º 13.303/2016. 

 25.1.  POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

 Será  permitida  a  participação  de  consórcios  no  presente  certame,  visto  o  vulto  da  presente 

 licitação,  pois  há  a  possibilidade  de  que  uma  pessoa  jurídica  individualmente  não  preencha  os 

 requisitos técnico-financeiros para participação no certame. 

 ●  As  empresas  consorciadas  apresentarão  compromisso  público  ou  particular  de 

 constituição  do  consórcio,  subscrito  por  todas,  onde  deverá  estar  indicada  a  empresa 

 líder  como  responsável  principal  perante  o  ÓRGÃO  LICITANTE  pelos  atos 

 praticados  pelo  consórcio,  devendo  constar  expressamente  do  instrumento  os  poderes 

 específicos  para  requerer,  assumir  compromissos,  transigir,  discordar,  desistir, 

 renunciar, receber e dar quitação, como também receber citação em Juízo; 

 ●  No  consórcio  de  que  participem  empresas  estrangeiras  e  brasileiras,  a  empresa  líder 

 deverá ser sempre brasileira; 

 ●  Cada  um  dos  membros  do  consórcio  deverá  comprovar,  individualmente,  os 

 requisitos de habilitação, mediante a apresentação da documentação comprobatória; 

 ●  As  empresas  consorciadas  poderão,  todavia,  somar  os  seus  quantitativos  técnicos  e 

 econômico-financeiros,  estes  últimos  na  proporção  da  respectiva  participação  no 

 consórcio,  para  a  finalidade  de  atingir  os  limites  fixados  para  tal  objetivo  neste 

 edital; 

 ●  As  empresas  consorciadas  não  poderão  participar  isoladamente  da  licitação,  nem  em 

 qualquer outro consórcio. 

 Tendo  em  vista  que  é  prerrogativa  da  RIOTRILHOS,  na  condição  de  contratante,  a  escolha 
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 da  participação,  ou  não,  de  empresas  constituídas  sob  a  forma  de  consórcio,  com  as  devidas 

 justificativas,  pelos  motivos  já  expostos,  conclui-se  que  a  liberação  de  constituição  de  consórcio, 

 para  o  caso  concreto,  é  o  que  melhor  atende  o  interesse  público,  por  prestigiar  os  princípios  da 

 competitividade, economicidade e moralidade. 

 25.2.  POSSIBILIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA 

 A  vedação  é  justificada  pela  natureza  do  serviço  que  será  prestado,  incompatível  com  as 

 características  das  cooperativas,  uma  vez  que  as  tarefas  não  seriam  passíveis  de  execução  com 

 autonomia  pelos  cooperados,  sem  relação  de  subordinação  com  a  cooperativa,  evitando-se  a 

 eventual  responsabilidade  subsidiária  do  Poder  Público  pelo  inadimplemento  dos  encargos 

 trabalhistas, na forma do Enunciado 331 do TST. 

 Nesse  sentido,  foram  reiteradas  as  decisões  (Acórdão  nº  1815/2003-Plenário,  Acórdão  nº 

 307/2004-Plenário que culminaram com a publicação da Súmula nº 281 TCU: 

 “É  vedada  a  participação  de  cooperativas  em  licitação 

 quando,  pela  natureza  do  serviço  ou  pelo  modo  como  é 

 usualmente  executado  no  mercado  em  geral,  houver 

 necessidade  de  subordinação  jurídica  entre  o  obreiro  e 

 o  contratado,  bem  como  de  pessoalidade  e 

 habitualidade. ” 

 Dessa  forma,  tendo  em  vista  que  a  natureza  do  serviço  pressupõe  subordinação  jurídica  entre 

 os  empregados  e  o  contratado,  bem  como  pessoalidade  e  habitualidade,  deve  ser  vedada  a 

 participação  de  sociedades  cooperativas  na  presente  licitação,  uma  vez  que  tais  entidades  seriam 

 “cooperativas fraudulentas” ou meras intermediadoras de mão de obra. 

 25.3.  POSSIBILIDADE  DE  PARTICIPAÇÃO  DE  MICRO  E  EMPRESA  DE 

 PEQUENO PORTE (EPP) 

 A  partir  da  entrada  em  vigor  das  alterações  promovidas  pela  Lei  Complementar  nº  147/14  na 

 Lei  Complementar  nº  123/2006,  tornou-se  obrigatória  para  a  União,  os  estados,  o  Distrito  Federal 

 e  os  municípios,  realização  de  processo  licitatório  destinado  exclusivamente  à  participação  de 

 microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  nos  itens  de  contratação  cujo  valor  seja  de  até  R$ 

 80.000,00 (art. 48, inc. I). 

 Contudo,  a  média  do  valor  encontrado  do  presente  objeto  de  contratação  ultrapassa  os 
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 limites  estabelecidos  no  artigo  48  da  Lei  Complementar  123/2006,  portanto  tal  objeto  não  se 

 enquadra  nas  hipóteses  de  licitação  exclusiva  ou  cota  reserva  para  micro  e  pequenas  empresas. 

 Desta  forma,  as  Micro  e  Empresa  de  Pequeno  Porte  (EPP)  podem  participar  do  certame  desde  que 

 atendam  as  premissas  elencadas  no  Edital  quanto  a  sua  qualificação  econômica,  financeira  e 

 técnica  de  modo  que,  ao  iniciar-se  os  serviços  a  mesma  tenha  condições  de  executá-la  dentro  do 

 prazo e condições pré-estabelecidas. 

 25.4.  POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO 

 A  subcontratação  de  empresa  para  a  execução  de  parte  dos  serviços  do  objeto  será  permitida 

 para  as  atividades  que  não  constituam  o  escopo  principal  do  objeto  (parcelas  de  maior 

 relevância)  ,  até  o  limite  de  30%  do  valor  do  orçamento,  desde  que  comprove  sua  habilitação 

 jurídica,  regularidade  fiscal  e  a  qualificação  técnica  necessária  à  execução  da  parcela  da  obra  ou 

 do  serviço  subcontratado,  e  havendo  limite  vinculado  à  parcela  de  maior  relevância  esta  constará 

 previamente do edital. 

 A  subcontratação  não  exclui  a  responsabilidade  do  contratado  perante  a  RIOTRILHOS 

 quanto à qualidade técnica da obra ou do serviço prestado. 

 A  RIOTRILHOS  não  será  responsável  solidária  ou  subsidiariamente  por  quaisquer  obrigações 

 da subcontratante ou da subcontratada perante seus empregados ou terceiros. 

 É  vedado  o  pagamento  direto  ao  subcontratado,  salvo  no  caso  de  microempresa  (ME)  ou 

 empresa de pequeno porte (EPP). 

 É vedada a subcontratação de empresa ou consórcio que tenha participado: 

 I  – do procedimento licitatório do qual se originou a contratação; 

 II  – direta ou indiretamente, da elaboração de projeto básico ou executivo. 

 26.  CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

 Os  serviços  deverão  ser  executados  em  conformidade  com  as  orientações  e  normas  voltadas 

 para  a  sustentabilidade  ambiental,  em  especial  as  contidas  no  art.  6º  da  Instrução 

 Normativa/SLTI/MPOG  nº  01,  de  19  de  janeiro  de  2010  e  no  Decreto  Federal  nº  7.746/2012,  no 
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 que couber. 

 Deverão  ser  observadas,  também,  durante  a  execução  dos  serviços,  as  orientações  dos 

 programas  do  Governo  do  Rio  de  Janeiro,  bem  como  da  RIOTRILHOS,  voltados  para  as  práticas 

 sustentáveis, no que se refere ao cumprimento dos temas a seguir: 

 1.  Economia de energia; 

 2.  Economia em materiais como copos e talheres plásticos descartáveis; 

 3.  Economia de água; 

 4.  Reciclagem de lixo; 

 5.  Descarte  correto  para  produtos  perigosos  ao  meio  ambiente  como  pilhas, 

 lâmpadas fluorescentes, equipamentos eletrônicos, dentre outros semelhantes. 

 Além  disso,  cabe  à  CONTRATADA  realizar  práticas  sustentáveis  de  manejo  dos  recursos 

 renováveis,  a  redução  dos  resíduos  e  poluições,  a  utilização  de  energia  e  materiais  eficientemente, 

 empregando equipamentos mais modernos e adequados às normas e preservação ambiental. 

 Os critérios e práticas sustentáveis podem ser obtidos nas fontes a seguir: 

 ●  Catálogo SIGA – itens sustentáveis; 

 ●  A3P Governo Federal; 

 ●  NBR ISO 14001- Sistemas de Gestão Ambiental; 

 ●  NBR 16001(ABNT) – sistema de gestão da responsabilidade social; 

 ●  Núcleo de Estudos e Tecnologias em Gestão Pública (UFRGS); 

 http://www.ufrgs.br/nutep/principal.php 

 ●  Ideias para ação municipal (Instituto Pólis); 

 http://www.direitoacidade.org.br/publicacoes_interno.asp?codigo=54 

 ●  Programa de Gestão Pública e Cidadania (FGV); 

 http://www.eaesp.fgvsp.br/Ceapginterna.aspx?PagId=ETKHMPRJ 

 ●  Centro de Estudos em Sustentabilidade (FGV); 

 http://www.gvces.com.br/ 

 ●  Catálogo Sustentável. 

 http://www.catalogosustentavel.com.br/ 

 Caso  seja  constatado  o  registro  de  três  ocorrências,  em  um  período  de  30  dias  corridos,  por 

 descumprimento  das  orientações  acima,  a  empresa  a  ser  contratada  poderá  sofrer  as  sanções 
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 previstas em contrato, assegurado o direito à ampla defesa e contraditório. 

 Vale  ressaltar,  tendo  em  vista  o  princípio  da  promoção  do  desenvolvimento  da 

 sustentabilidade,  que  o  será  realizado  o  reaproveitamento  do  material  fresado,  de  forma  a  ser 

 considerado  a  solução  de  menor  impacto  ambiental,  nos  serviços  da  execução  de  revestimentos, 

 caminhos de trabalho/acesso. 

 27.  CLASSIFICAÇÃO DA INFORMAÇÃO QUANTO AO SIGILO 

 Nos  termos  da  Lei  nº  12.527,  de  18  de  novembro  de  2011,  as  informações  contidas  nos 

 presentes  Estudos  Preliminares  DEVERÃO  ESTAR  DISPONÍVEIS  para  qualquer  interessado, 

 pois não se caracterizam como sigilosas. 

 28.  DISPOSIÇÕES FINAIS 

 Os  procedimentos  e  dúvidas  terão  como  diretrizes  a  Lei  13.303/2016,  sendo  os  casos 

 omissos  resolvidos  pelas  partes  contratantes,  de  comum  acordo,  assim  como  observados  os 

 princípios que norteiam o agir da Empresa Pública. 

 A  ordem  de  início  deverá  ser  emitida  pela  RIOTRILHOS,  sendo  os  casos  omissos  resolvidos 

 pelas  partes  contratantes,  de  comum  acordo,  observando  os  princípios  que  norteiam  o  agir  da 

 Empresa Pública. 

 Ficam  os  licitantes  sujeitos  às  sanções  administrativas,  cíveis  e  penais  cabíveis,  caso 

 apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 

 Os  casos  omissos  ou  eventuais  dúvidas  serão  resolvidos  pela  Comissão  de  Fiscalização,  a 

 quem caberá deliberar sobre o assunto. 

 A  CONTRATADA  responderá  legal  e  administrativamente  pela  garantia,  solidez,  qualidade 

 e  eficiência  dos  serviços  de  engenharia  por  ela  elaborados  e  essa  responsabilidade  não  cessará  com 

 a  entrega  e  aprovação  dos  serviços  de  engenharia,  mas  se  estenderá  até  a  conclusão  das 

 intervenções do objeto dos serviços prestados. 

 Toda  documentação  técnica  elaborada  pela  CONTRATADA  relativa  ao  Objeto  deste  Projeto 

 básico,  será  de  propriedade  exclusiva  da  RIOTRILHOS,  que  dela  se  utilizará  conforme  lhe 

 convier. 

 É  vedada  à  CONTRATADA  dar  conhecimento,  transmitir  ou  ceder  a  terceiros,  qualquer 

 dado  ou  documento  preparado  ou  recebido  para  a  execução  dos  serviços  objeto  deste  edital, 

 cuidando  da  sua  confidencialidade,  salvo  com  prévia,  formal  e  expressa  autorização  da 
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 RIOTRILHOS. 

 29.  ANEXOS AO PROJETO BÁSICO 

 •  ANEXO I - CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 •  ANEXO II – MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO 

 •  ANEXO III – ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO 

 •  ANEXO IV – LAYOUT DOS PAVIMENTOS 

 •  ANEXO V – MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS UNITÁRIOS 

 •  ANEXO VI – MODELO DE COMPOSIÇÃO DO BDI 

 •  ANEXO VII – MATRIZ DE RISCO 

 •  ANEXO VIII – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

 •  ANEXO IX – MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 •  ANEXO  X  –  MODELO  DE  DECLARAÇÃO  DO  CONHECIMENTO  DO  LOCAL  DO 

 SERVIÇO 
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